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I – Introdução 

 
A Assembleia Municipal é, certamente, o Órgão Autárquico que melhor reflecte a 

vontade expressa pelo voto popular, onde o escrutínio obtido é directa e 

proporcionalmente projectado na representação das diferentes bancadas das 

respectivas forças políticas. 

O estreitar das relações entre eleitores e eleitos foi, desde a sua instalação até ao 

presente momento, o desígnio que norteou a actividade desta Assembleia Municipal. 

Este entendimento, insere-se no aprofundamento do principio constitucional de que 

“todos os cidadãos têm o direito de tomar parte na vida política e na direcção dos assuntos 

públicos do país, directamente ou por intermédio de representantes livremente eleitos”. 

Artigo n.º 48, ponto 1, da Constituição Portuguesa. 

 

O Relatório de Actividades atinente ao ano de 2004 reflecte mais uma vez a dinâmica 

desta primeira Assembleia Municipal, a qual se reflectiu não só no número de 

Sessões realizadas, mas também na diversidade de assuntos tratados nas Comissões 

Especializadas e nas inúmeras visitas realizadas na área da educação, acessibilidades 

e justiça. 

 

Assim, podemos destacar que, até Dezembro de 2004, este órgão deliberativo 

efectuou 38 reuniões magnas, onde apreciou assuntos de interesse local e nacional, e 

deliberou sobre assuntos estruturantes para a vida deste município, regra geral de 

forma unânime, dos quais se destaca: as Grandes Opções do Plano e o Orçamento 

para 2005; a avaliação da situação financeira do Município; a autorização de 

contracção de empréstimo para o Ano Económico de 2005; a apreciação das Linhas 

Orientadoras Estratégicas para o Concelho, bem como a elaboração do Plano Director 

Municipal (o primeiro a ser, efectivamente, elaborado pelo e para o Município). 

Procedeu igualmente à avaliação de diversos Projectos de Regulamentos, bem como 

à sua eventual aprovação, nomeadamente, sobre a ocupação do espaço público e 

urbano. 
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Os Relatórios apresentados pelas diferentes Comissões Especializadas foram 

igualmente sujeitos à análise e avaliação por parte desta Assembleia Municipal, 

assim como, a apresentação doutros documentos, designadamente, petições e 

propostas. Muitas outras temáticas foram obviamente abordadas, mas que seria 

fastidioso e, sobretudo, despropositado aqui discriminar. 

 

As Sessões, sendo «abertas» ao Público, permitem igualmente aos cidadãos, em 

particular os do Concelho de Odivelas, explanarem as suas preocupações e 

apresentarem as suas propostas. Neste sentido, ao longo de 2004, as exposições 

apresentadas incidiram sobre os mais diversos temas, designadamente: transportes 

públicos e estacionamento; ATL’s na Pontinha; redes de transportes e acessibilidades; 

postes de alta-tensão na Pontinha; atribuição das casas do Governo Civil de Lisboa; 

entre outros assuntos de carácter mais particular, mas nem por isso merecendo 

menos consideração por parte desta Assembleia Municipal.  

Todas as questões apresentadas, independentemente de se reportarem a questões 

pessoais ou da comunidade,  merecem, naturalmente, enorme consideração por parte 

desta Assembleia Municipal. Assim, todos os quesitos foram registados e, 

subsequentemente, remetidos ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, para a 

prestação dos esclarecimentos tidos por convenientes. 

 

Por outro lado, o elevado número de eventos e iniciativas em que a Assembleia 

Municipal se fez representar (cerca de 142 presenças), apesar da actividade 

profissional exterior ao Município que os Membros da Mesa mantêm, é indicativo do 

esforço que estes efectuaram para a dignificação da representatividade deste Órgão 

nas diferentes ocasiões. 

 

Podemos ainda recortar o seguinte da nossa actividade: 

 

• Ao longo do mandato foram constituídas 4 Comissões Especializadas e 4 

Grupos de Trabalho; 

• Abundante informação na sua página da INTERNET cuja consulta ascende a 

8173 acessos às páginas web, entre Abril e Dezembro de 2004; 
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• Constituição de um Centro de Documentação (CDAM) que conta com mais de     

200  registos; 

• Realização de 5 relevantes Seminários, onde foram abordados temas como as 

competências das autarquias locais e os novos desafios, a participação política 

das mulheres no poder local, a segurança e criminalidade no município de 

Odivelas, a sustentabilidade das nossas cidades e  os problemas que atingem 

as  famílias no Séc. XXI; 

• Assistiram às nossas sessões centenas de munícipes e colocaram questões a 

esta Assembleia Municipal cerca de 60 cidadãos, o que evidencia a 

proximidade desejável entre eleitos e eleitores, tendo todos eles recebido 

resposta em tempo útil às suas solicitações e questões. 

 

Perspectivamos para 2005 mais actividades, onde queremos e desejamos a 

participação de todos, porque o fio condutor das nossas actividades é, e será sempre, 

a população de Odivelas e as suas forças vivas. 

Espero que num próximo mandato, a AMO mantenha este nível de excelência que 

muito se deveu à enorme motivação e envolvimento dos líderes políticos e de todos 

os Deputados Municipais, bem como aos funcionários do SAOM cuja dedicação e 

competência no apoio a esta Assembleia e às suas Comissões, foi essencial para o 

cumprimento da nossa indeclinável missão de serviço público. 

 

 

A Presidente da Assembleia Municipal 

 
Susana de Carvalho Amador 
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1. SESSÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS 
 

1.1 – SESSÕES ORDINÁRIAS 
 

1.1.1 - 1ª Sessão Ordinária (19 de Fevereiro) 

 

Esta 1ª Sessão Ordinária decorreu no Salão da Junta de Freguesia da Ramada, e tal como é 

normal neste tipo de Assembleias Municipais descentralizadas, a presença do público foi 

bastante significativa. 

 

No Período Antes da Ordem do Dia foram aprovadas as seguintes Moções: 

- Moção sobre o “Dia Internacional da Mulher”, apresentada pela bancada da CDU 

(Aprovada por Unanimidade); 

- Moção sobre a “Política Governamental para as Autarquias”, apresentada pela 

bancada do PS (Aprovada por Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS, da 

CDU e do PSD e a abstenção da bancada do CDS/PP). 

 

Foi também aprovado: 

- Voto de Saudação sobre o “Dia Internacional da Mulher”, apresentado pela bancada 

do PS (Aprovado por Unanimidade). 

 

 

A 1ª Reunião da 1ª Sessão Ordinária teve a seguinte ordem de Trabalhos: 

PONTO 6 – Proposta de Rectificação e de Alteração à Tabela de Taxas e Tarifas para o Ano de 2004 - 

Aprovado por Maioria com os votos a favor das bancadas do PS, PSD, CDS/PP e  com a abstenção da 

bancada da CDU 

PONTO 7 –  1ª Revisão ao Orçamento e GOP’S para 2004 - Aprovado por Maioria, com os votos 

favoráveis do PS, PSD, CDS/PP, oito votos da bancada da CDU e com um voto contra da bancada da 

CDU 

 

 

Dada a extensão das matérias inicialmente agendadas para a 1ª Sessão Ordinária desta 

Assembleia Municipal foi necessário marcar uma 2ª Reunião para se analisar e deliberar os 

pontos subsequentes, que se realizou no dia 4 de Março. 
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A 2ª Reunião da 1ª Sessão Ordinária teve a seguinte ordem de Trabalhos: 

PONTO 1 – Informação Escrita sobre a Actividade e Situação Financeira do Município  

PONTO 2 – Proposta de Deliberação nº01/AM/2004 – Alteração ao Regimento da Assembleia 

Municipal de Odivelas - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 3 – Proposta de Deliberação nº02/AM/2004 – Alteração da Designação da Comissão de 

Saúde e Assuntos Sociais para Comissão de Saúde, Educação, Assuntos Sociais e Cultura - 

Aprovado por Unanimidade 

PONTO 4 – Proposta de Deliberação nº03/AM/2004 – Eleição de Um Representante  de Junta, 

Inerente à Assembleia Municipal de Odivelas, para o XIV Congresso da Associação Nacional de 

Municípios Portugueses -  Foi eleito o Presidente da Junta de Freguesia do Olival Basto, Miguel Brás, 

indicado pela bancada do PS; e como substituto Presidente da Junta de Freguesia da Póvoa de Stº 

Adrião, Eduardo Tavares, com 21 votos a favor e 3 votos em branco 

PONTO 5 –  Proposta de Deliberação nº04/AM/2004 – Eleição de Deputado Municipal para o 

Conselho Geral do Hospital Júlio de Matos – Foi eleito o Deputado Municipal Abílio Santos, pela 

bancada do PS, com 20 votos a favor e 10 votos em branco 

PONTO 8 – Desafectação e Desanexação do Domínio Público de uma Parcela de Terreno sita na 

Quinta Nova, em Odivelas - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 9 – Composição do Conselho Municipal de Educação – Proposta de Nomeação do 

Representante da Segurança Social - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 10 – Proposta de Localização da Sede do Município de Odivelas - Aprovado por 

Unanimidade 

PONTO 11 -  Proposta de Actualização da Remuneração do Fiscal Único da  OdivelCultur, E.M. e 

do Fiscal Único da Odivelgest, E.M. 

Os documentos foram colocados à votação separadamente, tendo registado o seguinte resultado: 

Da OdivelCultur, E.M. foi Aprovado por Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS e PSD e 

com os votos contra da bancada da CDU e a abstenção da bancada do CDS/PP; da Odivelgest, E.M. 

foi Aprovado por Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS, PSD e da CDU e com a abstenção 

da bancada do CDS/PP 

PONTO  12 – Símbolos Heráldicos do Município de Odivelas 

 

 

1.1.2 - 2ª Sessão Ordinária (29 de Abril) 

 

No Período Antes da Ordem do Dia foram aprovadas as seguintes Moções: 

- Moção sobre os “Bairros do Governo Civil”, apresentada pela bancada da CDU 

(Aprovada por Unanimidade); 
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- Moção sobre “Transportes”, apresentada pela bancada da CDU (Aprovada por 

Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS e CDU, e os votos contra das 

bancadas do PSD e do CDS/PP); 

- Moção sobre “O 1º de Maio”, apresentada pela bancada da CDU (Aprovada por 

Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS, da CDU e o voto contra da 

bancada do CDS/PP e a abstenção da bancada do PSD); 

- Moção sobre “O 1º de Maio”, apresentada pela bancada do PSD (Aprovada por 

Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS, PSD e do CDS/PP e os votos 

contra da bancada da CDU); 

- Moção sobre “O 1º de Maio contra o Desemprego”, apresentada pela bancada do PS 

(Aprovada por Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS e CDU, e os votos 

contra das bancadas do PSD e do CDS/PP). 

 

 

 

A 1ª Reunião da 2ª Sessão Ordinária teve a seguinte ordem de Trabalhos: 

Ponto 2 – Documento de Prestação de Contas de 2003 (nos termos da Resolução n.º 4/2001, 2º Secção 

do Tribunal de Contas) -  Aprovados por Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS, PSD e 

CDU, e com a abstenção da bancada do CDS-PP, a Proposta do Senhor Presidente datada de 13 de 

Abril de 2004, os Documentos de Prestação de Contas de 2003, bem assim como a transferência do 

valor do resultado líquido do exercício para resultados transitados 

 

 

Dada a extensão das matérias inicialmente agendadas para a 2ª Sessão Ordinária desta 

Assembleia Municipal foi necessário marcar uma 2ª Reunião para se analisar e deliberar os 

pontos subsequentes, que se realizou no dia 6 de Maio. 

 

 

2ª Reunião da 2ª Sessão Ordinária (6 de Maio) 

 

No Período Antes da Ordem do Dia foi aprovado o seguinte documento: 

- Voto de Pesar pelo “Falecimento de Severiano Pedro Falcão”, apresentado pela 

bancada da CDU (Aprovado por Unanimidade). 
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A 2ª Reunião da 2ª Sessão Ordinária teve a seguinte ordem de Trabalhos: 

PONTO 1 – Informação Escrita sobre a Actividade e Situação Financeira do Município  

PONTO 3 – Proposta de Desafectação do Domínio Público Municipal de uma Parcela de Terreno 

com 1500 m2, situada na Quinta da Memória, em Odivelas – Aprovado por Unanimidade 

PONTO 4 – Taxa Municipal de Direitos de Passagem - Aprovado por Maioria com os votos a favor 

das bancadas do PS, PSD e com os votos contra da bancada da CDU 

PONTO 5 –  Proposta de Adesão à Grande Área Metropolitana de Lisboa - Aprovado por 

Unanimidade 

PONTO 6 – Proposta de Desafectação do Domínio Municipal de uma Parcela de Terreno abrangida 

pelo Loteamento da Quinta da Memória - Aprovado por Maioria, com a abstenção da bancada da 

CDU e de 1 Deputado do PS, Vítor Peixoto, Presidente da Junta de Freguesia de Odivelas e com os 

votos a favor das bancadas do PSD e com 18 votos  a  favor do PS 

PONTO 7 – Associação Intermunicipal Alô - Digital – Adesão do Município de Odivelas e Proposta 

de Estatutos - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 8 – Nomeação de novo representante dos Serviços de Segurança Social para o Conselho 

Municipal de Educação - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 9 -  Regulamento Municipal de Veículos Estacionados Abusivamente na Via Pública - 

Deliberado por Unanimidade retirar o ponto da Ordem de Trabalhos, com a recomendação de que o 

órgão executivo solicite o parecer da Comissão do Poder Local, Ordenamento do Território e 

Ambiente 

PONTO 10 – Proposta de Alteração ao Regulamento do Exercício de Clinica de Animais de 

Companhia pela Câmara Municipal de Odivelas - Aprovado por Maioria com os votos a favor das 

bancadas do PS; CDU, com 9 votos a favor da bancada do PSD e com 1 abstenção do Deputado 

Municipal João Carvalho 

PONTO 11 – Proposta de Alteração dos Estatutos da AMAGÁS - Aprovado por Unanimidade 

 
 
 
1.1.3 – 3ª Sessão Ordinária (30 de Junho) 

 

No Período Antes da Ordem do Dia foram aprovados os seguintes Votos: 

- Dois Votos de Pesar pelos falecimentos de Lino de Carvalho e Sousa Franco, 

apresentados pela Mesa da Assembleia Municipal (Aprovados por Unanimidade). 

 

Foram também aprovadas as seguintes Moções: 

- Moção “É Urgente Mudar a Lei”, apresentada pela bancada da CDU (Aprovada por 

Maioria, com os votos a favor de 17 elementos da bancada do PS e da bancada da 
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CDU, com os votos contra das bancadas do PSD e do CDS/PP e com duas 

abstenções da bancada do PS); 

- Moção sobre “Os Transportes Públicos em Odivelas”, apresentada pela bancada da 

CDU (Aprovada por Unanimidade); 

- Moção sobre “Os Transporte Públicos em Odivelas”, apresentada pela bancada do 

PS (Aprovada por Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS e CDU, e os 

votos contra das bancadas do PSD e do CDS/PP). 

 

 

A 1ª Reunião da 3ª Sessão Ordinária teve a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO 3 – 2ª Revisão Orçamental – Aprovado por Maioria, com os votos a favor das bancadas do 

PS e PSD, e com as abstenções das bancadas da CDU e CDS/PP 

 

 

Dada a extensão das matérias inicialmente agendadas para a 3ª Sessão Ordinária desta 

Assembleia Municipal foi necessário marcar uma 2ª Reunião para se analisar e deliberar os 

pontos subsequentes, que se realizou no dia 1 de Julho. 
 

A 2ª Reunião da 3ª Sessão Ordinária teve a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO 1 – Informação Escrita sobre a Actividade e Situação Financeira do Município 

PONTO 2 - Proposta de Desafectação do Domínio Público de Duas Áreas para a Escola EB1/JI-

Urbanização do Porto Pinheiro - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 4 - Proposta de Criação da Taxa Municipal de Depósitos da Ficha Técnica da Habitação de 

Cada Prédio ou Fracção na Câmara Municipal - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 5 - Integração do Município de Odivelas na Associação Portuguesa de Habitação 

Municipal - Aprovado por Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS, CDU e os votos contra 

das bancadas do PSD e do CDS/PP 

PONTO 6 - Eleição de Representante da Assembleia Municipal para integração na Comissão 

Municipal de Estabelecimentos de Comércio a Retalho e de Comércio por Grosso em Livre Serviço 

e a Instalação de Conjuntos Comerciais ( nos termos na alínea b) do n º 4 do artigo 7º da Lei  n.º 

12/04, de 30 de Março e do n.º 1 do art.º 2º da Portaria n.º 518/2004 de 20 de Maio) - Foi eleito o 

Deputado Municipal Armando Ramalho, indicado pela bancada do PS, com 18 votos a favor e um 

voto em branco 

PONTO 7 - Proposta de Alteração ao PDM sujeito ao Regime Simplificado – Bairro das Granjas 

Novas - Aprovado por Unanimidade 
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1.1.4 – 4ª Sessão Ordinária (30 de Setembro) 
 

Esta 4ª Sessão Ordinária decorreu nas instalações da Sociedade Musical e Desportiva de 

Caneças, e esta Reunião descentralizada da Assembleia Municipal contou também com a 

presença bastante significativa do público. 

 

No Período Antes da Ordem do Dia foram aprovadas os seguintes Votos e Moções: 

- Moção sobre as “Taxas Moderadoras diferenciadas do SNS”, apresentado pela 

bancada do PS (Aprovada por Maioria, com os votos a favor da bancada do PS e da 

CDU e com os votos contra das bancadas do PSD e do CDS/PP); 

- Moção sobre o “Transportes / Taxas Moderadoras / Centros de Saúde / Abertura do 

Ano Lectivo”, apresentada pela bancada da CDU (Aprovada por Maioria, com os 

votos a favor da bancada do PS e da CDU e com os votos contra das bancadas do 

PSD e do CDS/PP); 

- Voto de Protesto sobre a “Abertura do Ano Lectivo”, apresentado pela bancada do 

PS (Aprovado por Maioria, com os votos a favor da bancada do PS e da CDU, com 

os votos contra da bancada do PSD e com a abstenção do CDS/PP). 

 

 

A 1ª Reunião da 4ª Sessão Ordinária teve a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO 2 - 3ª Revisão Orçamental - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 3 - Empréstimo n.º 01/2002/L.P/I.M/QCA – III PROQUAL - Proposta de Prorrogação de 

Prazo de Utilização - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 4 - Lançamento de Derrama em 2004 a aplicar em 2005 - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 5 - Regulamento de Atribuição de Medalhas Municipais - Deliberado retirar o Ponto da 

Ordem do Dia, dado que a Comissão de Poder Local, Ordenamento do Território e Ambiente deveria 

ter emitido parecer prévio, à semelhança do ocorrido noutros Regulamentos Municipais 

PONTO 6 - Regulamento Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou  Indevidamente na Via 

Pública - Aprovado por Unanimidade 

 

 

Dada a extensão das matérias inicialmente agendadas para a 4ª Sessão Ordinária desta 

Assembleia Municipal foi necessário marcar uma 2ª Reunião para se analisar e deliberar os 

pontos subsequentes, que se realizou no dia 7 de Outubro. 
 

 

 



 12

A 2ª Reunião da 4ª Sessão Ordinária teve a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO 1 - Informação Escrita sobre a Actividade e Situação Financeira do Município 

PONTO 7 - Apreciação dos Relatórios das Comissões da Assembleia Municipal e do Grupo de 

Trabalho de Acompanhamento da Situação dos Bombeiros e da Protecção Civil no Município de 

Odivelas  

PONTO 8 - Petição sobre ATL´S – As conclusões do Relatório apresentado foram Aprovadas por 

Unanimidade 

PONTO 9 - Constituição do Conselho Municipal da Juventude de Odivelas - Aprovado por Maioria, 

com os votos a favor das bancadas do PS, da CDU e do PSD, e com a abstenção da bancada do 

CDS/PP, manter este Ponto em Ordem do Dia 

 

 

1.1.5 – 5ª Sessão Ordinária (16 de Dezembro) 
 
No Período Antes da Ordem do Dia foram aprovadas as seguintes Moções: 

- Moção sobre “Os anunciados novos aumentos dos Transportes Públicos, da 

electricidade e de outros serviços públicos”, apresentada pela bancada da CDU 

(Aprovada por Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS e da CDU, e os 

votos contra das bancadas do PSD e CDS/PP); 

- Moção sobre o “Encerramento da OPTI-LON em Famões”, apresentada pela bancada 

do PS (Aprovada por Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS e da CDU, 

e os votos contra das bancadas do PSD e CDS/PP). 

 

A 1ª Reunião da 5ª Sessão Ordinária teve a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO 1 - Informação Escrita sobre a Actividade e Situação Financeira do Município 

 

 

Dada a extensão das matérias inicialmente agendadas para a 5ª Sessão Ordinária desta 

Assembleia Municipal foi necessário marcar uma 2ª Reunião para se analisar e deliberar os 

pontos subsequentes, que se realizou no dia 17 de Dezembro. 
 

A 2ª Reunião da 5ª Sessão Ordinária teve a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO 2 – Grandes Opções do Plano e Orçamento para o Ano de 2005 - Aprovado por Maioria, 

com os votos a favor das bancadas do PS e do PSD, com os votos contra da bancada do CDS/PP e da 

Presidente da Junta de Freguesia da Ramada, da bancada da CDU, e com 7 abstenções da bancada da 

CDU 
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PONTO 3 – Pedido de Autorização à Assembleia Municipal para Contracção de Empréstimos de 

Curto Prazo para o Ano Económico de 2005 - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 4 – Projecto de Tabela de Taxas e Tarifas para o Ano de 2005 - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 5 – Projecto de Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 

Municipais - Aprovado por Unanimidade 

 

 

1.2 – SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS 
 

1.2.1 - 1ª Sessão Extraordinária (8 de Janeiro) 

 
No Período Antes da Ordem do Dia foram aprovados os seguintes documentos: 

- Voto de Protesto sobre o “Processo Casa Pia”, apresentado pela bancada do PS 

(Aprovado por Unanimidade); 

- Moção sobre “A Despenalização do Aborto”, apresentada pela bancada da CDU 

(Aprovada por Maioria, com dezassete os votos a favor da bancada do PS e nove da 

bancada da CDU, e com os oito votos contra das bancadas do PSD e um do CDS/PP 

e três abstenções da bancada do PS, duas da bancada do PSD). 

 
 
 
A 1ª Sessão Extraordinária teve a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO 1 - Projecto de  Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos 

Comerciais  - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 2 - Projecto de Regulamento de Venda Ambulante - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 3 - Projecto de Regulamento de Venda em Feiras e Mercados Municipais - Aprovado por 

Unanimidade 

PONTO 4 - Projecto de Regulamento de Instalações e Funcionamento de Recintos de Espectáculos e 

Divertimentos Públicos - Aprovado por Unanimidade 

PONTO 5 - Projecto de Regulamento para o Licenciamento das Actividades Diversas Previstas no 

Decreto-Lei n.º  264/2002 de 25 de Novembro e no Decreto-Lei n.º 310/2002 de 18 de Dezembro - 

Aprovado por Unanimidade 

PONTO 6 - Aditamento de um nº2 ao Artigo 10º do Regulamento Municipal de Ocupação do 

Espaço Público e do Mobiliário Urbano - Aprovado por Unanimidade 
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1.2.2 - 2ª Sessão Extraordinária (15 de Abril) 

 
No Período Antes da Ordem do Dia foram aprovadas as seguintes Moções: 

- Moção sobre “Passes Sociais”, apresentada pela bancada da CDU (Aprovada por 

Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS e da CDU e os votos contra da 

bancada do PSD); 

- Moção sobre “O Governo deve impedir o fim dos Passes Sociais e Combinados”, 

apresentada pela bancada do PS (Aprovada por Maioria, com os votos a favor das 

bancadas do PS e da CDU e com a abstenção da bancada do PSD); 

- Moção sobre “Revolução do 25 de Abril”, apresentada pela bancada da CDU 

(Aprovada por Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS e da CDU e os 

votos contra da bancada do PSD). 

 

A 2ª Sessão Extraordinária teve a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO 1 - Tomada de Posse do Conselho Municipal de Segurança (Lei n.º 33/98 de 18 Julho) 

PONTO 2 - Apreciação do Anteprojecto de Estatutos da Grande Área Metropolitana de Lisboa (Lei 

n.º 10/2003 de 13 de Maio) 

 
 
 
1.2.3 - 3ª Sessão Extraordinária (24 de Abril) 

 
A 3ª Sessão Extraordinária teve a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO ÚNICO – SESSÃO EVOCATIVA DO 30º ANIVERSÁRIO DO 25 DE ABRIL DE 1974 

 

Esta Sessão Extraordinária sobre “Os 30 anos do 25 de Abril” realizou-se no dia 24 de Abril, 

pelas 15 horas, no Salão Nobre, sito nos Paços do Concelho, Quinta da Memória em 

Odivelas. 

 

Do programa constou: 

- Intervenções Políticas pelos Senhores Deputados Municipais; 

- Encerramento das Comemorações com um apontamento de Poesia e 

acompanhamento musical de Carlos Carranca, Durval Moreirinhas e João Alvarez -

“Poemas de Abril: Madrugadas de Esperança”. 

 

Contou-se ainda com a ilustre presença do Arq.º Mário Gonzaga, em representação de Sua 

Excelência, a Governadora Civil de Lisboa. 
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Perspectiva do público presente  

 

  
Apontamentos de Poesia que mereceram grande ovação por parte dos presentes 

 

 

1.2.4 - 4ª Sessão Extraordinária (27 de Maio) 

 
No Período Antes da Ordem do Dia foram aprovados os seguintes Votos: 

- Voto de Saudação sobre o “Dia Mundial da Criança”, apresentado pela bancada do 

PS (Aprovado por Unanimidade); 

- Voto de Protesto sobre “O Aumento do preço dos combustíveis”, apresentado pela 

bancada do PS (Aprovado por Maioria, com os votos a favor das bancadas do PS e 

CDU e os votos contra das bancadas do PSD e CDS-PP). 

 

A 4ª Sessão Extraordinária teve a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO 1 - Apresentação das Linhas de Orientação Estratégica para o Concelho de Odivelas e do 

Estudo Prévio do PDM 

PONTO 2 - Criação de Grupo de Trabalho para acompanhamento dos Bombeiros e da Protecção 

Civil, durante a época dos incêndios - Aprovada por Unanimidade e com a seguinte composição: 

Domingos Tomé e António Rosinhas, ambos pela bancada do PS; Delfim Mota, pela bancada do PSD; 

Fernando Lourenço Baptista, pela bancada da CDU; Rui Ribeiro, pela bancada do CDS/PP 
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Após o período de Apresentação das Linhas de Orientação Estratégica para o Concelho de 

Odivelas e dado o adiantado da hora, a Senhora Presidente propôs ao plenário a realização 

da 2ª Reunião da 4ª Sessão Extraordinária no dia 2 de Junho de 2004 para continuar o 

debate sobre o PDM, proposta essa que foi Aprovada por Consenso da Maioria. 

 

Na 2ª Reunião da 4ª Sessão Extraordinária foi efectuado um Debate sobre esta referida 

Apresentação. 

 

 

1.2.5 - 5ª Sessão Extraordinária (16 de Novembro) 

 
No Período Antes da Ordem do Dia foram aprovadas as seguintes Moções: 

- Moção sobre o “Novo Regime do Arrendamento”, apresentada pelo PS (Aprovada 

por Unanimidade); 

- Moção sobre o “PIDDAC e OE 2005 para o Município de Odivelas”, apresentada 

pelo PS (Aprovada por Maioria, com os votos a favor da bancada do PS e 8 votos da 

bancada da CDU, os votos contra das bancadas do PSD e CDS-PP e com a 

abstenção do Presidente da Junta de Freguesia da Ramada, Ilídio Ferreira). 

 

Foi também aprovado: 

- Voto de Pesar sobre “A morte de Yasser Arafat”, apresentado pela bancada da CDU 

(Aprovado por Maioria, com 19 votos a favor, 6 abstenções e 15 votos contra) 

 

A 5ª Sessão Extraordinária teve a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO 1 - Constituição do Conselho Municipal da Juventude de Odivelas – A retirada deste ponto 

da Ordem de Trabalhos foi Aprovada por Maioria com os votos favoráveis das bancadas do PS, PSD e 

CDS-PP e com a abstenção da bancada da CDU 

PONTO 2 - Proposta de Fixação das Taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis para o Ano de 2005 

– Aprovado por Unanimidade 

PONTO 3 - Cedência das participações sociais detidas pela Câmara Municipal de Loures e pela 

Associação Empresarial de Comércio e Serviços dos Concelhos de Loures e Odivelas (AECSCLO) 

no Centro de Actividades Económicas dos Concelhos de Loures e Odivelas (CAELO) ao Município 

de Odivelas – Aprovado por Unanimidade 

PONTO 4 - Proposta de Desafectação do Domínio Público Municipal da parcela de terreno AC2 do 

Alvará de Loteamento n.º 1/2000 – Aprovado por Unanimidade 



 17

PONTO 5 - Proposta de Desafectação do Domínio Público Municipal de uma parcela de terreno 

sita na Urbanização da Quinta do Porto Pinheiro – Aprovado por Unanimidade 

PONTO 6 - Proposta de Desafectação do Domínio Público Municipal das parcelas 40 e 41 do Olival 

do Pancas – Pontinha – Aprovado por Unanimidade 

PONTO 7 - Proposta de Desafectação do Domínio Público Municipal de uma parcela de terreno 

sita no Casal das Comendadeiras e São Sebastião – Famões – Aprovado por Unanimidade 

PONTO 8 – Indicação de novos Representantes das Forças de Segurança e do Director Regional de 

Educação de Lisboa, para o Conselho Municipal de Educação – Aprovado por Unanimidade 

 

 
 
1.3 -  INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 

Nas 16 reuniões da Assembleia Municipal que ocorreram em 2004, a Mesa da Assembleia 

Municipal recebeu e permitiu nos termos regimentais aplicáveis, a intervenção de 39 

munícipes. 

 

As perguntas incidiram sobre os seguintes tópicos: 

- Transportes Públicos (em particular, a supressão das carreiras 7 e 206 da CARRIS); 

- Estacionamento (nomeadamente, a situação criada pela vinda do Metro a Odivelas e 

a falta de infra-estruturas de apoio na coroa da Estação, tanto em Odivelas como no 

Sr. Roubado); 

- ATL’S da Pontinha; 

- Atribuição das casas do Bairro do Governo Civil de Lisboa; 

- Redes de Transportes e Acessibilidades; 

- Postes de Alta tensão na Pontinha. 

- Situações mais particulares: mudança do local do contentor do lixo; ruídos e maus 

cheiros causados por vizinhos, entre outras. 

 

Sublinhe-se que as mesmas são, nos dias subsequentes à Sessão, remetidas ao Senhor 

Presidente da Câmara para obtenção de resposta, sendo posteriormente remetida tal resposta 

ao interessado, por intermédio da Mesa da Assembleia Municipal. 
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2. Organização de Iniciativas / Actividades 
 

2.1 – Seminário: “A Família no Séc. XXI - que respostas para a Saúde, 
Educação e Acção Social” 
 

Realizou-se um Seminário no dia 8 de Maio de 2004, sobre o tema mencionado em 

epígrafe. 

 

Depois de analisado e discutido em plenário este tema, ficaram as seguintes recomendações: 

• apoiar o associativismo familiar e outros grupos de pertença; 

• criar as condições que favoreçam a cooperação entre instituições públicas, associações 

das famílias e outras manifestações da sociedade civil, com o objectivo de combater a 

violência, a insegurança, a criminalidade, a droga, o aumento crescente do flagelo da 

sida ente os nossos jovens e outros malefícios da nossa sociedade actual, no sentido 

de diminuir na sociedade portuguesa, os factores de incerteza quanto ao futuro da 

família; 

• combater a pobreza em especial nos mais vulneráveis, promovendo a dignidade  da 

pessoa humana, criando mecanismos para a sua auto-suficiência e criação de 

projectos de vida que encarem “a pessoa como motor da sua mudança”; 

• promover a criação de mais infra-estruturas de apoio à família, por forma a 

aproximar os serviços da comunidade local, valorizando o papel das famílias e 

promovendo o papel da instituição familiar; 

• promover medidas que visem a correcção das discriminações das famílias 

monoparentais e apoiar o seu acesso a equipamentos sociais de educação e saúde 

entre outros; 

• promover a cooperação com as famílias na educação dos seus filhos, com especial 

atenção á educação especial dos filhos com deficiência e inverter as tendências do 

abandono escolar e o flagelo do trabalho infantil; 

• apoiar as medidas que visem a reunificação da família e desenvolver esforços para a 

integração das famílias de imigrantes, visando uma cidadania inclusiva; 

• promover iniciativas que visem a compatibilização da vida familiar e dos tempos 

livres com a actividade profissional; 

• promover uma política fiscal mais favorável às famílias de menores recursos 

económicos; 
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• rever horários do pré-escolar e aumentar valências de ATL’S designadamente no 

Município de Odivelas; 

• melhorar a rede de cuidados primários  e suas valências no Município de Odivelas ao 

nível das condições físicas, acessibilidades, recursos humanos, equipas-

pluridisciplinares, informatização dos serviços e utilização das tecnologias ao serviço 

da sociedade de informação; 

• promover a equidade e eficiência do sistema e um efectivo acesso aos cuidados de 

saúde, reforçando o reforço do serviço nacional de saúde universal; 

• promover a captação de mais jovens médicos para a especialidade médico de família 

com adequados quadros de incentivos; 

• apostar numa crescente partilha de tarefas e responsabilidades entre a administração 

central e a administração local. 

 

Na Sessão de Abertura esteve presente o Senhor Presidente da Câmara Municipal de 

Odivelas. 

 

 

No Painel “A Saúde da Família” participaram os seguintes oradores: o Director da 

Licenciatura de Gestão e Saúde na Universidade Atlântica, Professor Paulo Moreira, a 

Médica de Família e Cuidados Primários, Dra. Graciete Pinto, o Médico de Família, Dr. José 

Cortez, e a Vereadora dos Pelouros da Habitação e Saúde da CMO, Dra. Maria Natália 

Pereira dos Santos. Este Painel foi moderado pela Deputada Municipal e Coordenadora da 

Comissão Saúde, Educação, Assuntos Sociais e Cultura, Maria Fernanda Franchi (PS). 

 

 

Para o Painel “A Acção Social – Solidariedade e Promoção da Pessoa na Sociedade Civil” 

estiveram presentes a Dra. Ana Cristina Gabriel do Centro Comunitário da Ramada, a Dra. 

Alexandra Tavares Moura, em representação da Vereadora do Pelouro da Juventude e 

Assuntos Sociais da CMO, o Padre Luís Ferreira, Pároco da Póvoa de Santo Adrião, e em 

representação da Secretaria de Estado da Segurança Social, Dra. Maria de  Fátima Goulão, 

tendo sido coordenados pelo Deputado Municipal e membro da Comissão Saúde, Educação, 

Assuntos Sociais e Cultura, José Gomes (CDU). 
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Oradores presentes no I Painel (Esq. para Dir.): 

Dr. José Cortez (Médico de Família); Dra. Natália Santos (Vereadora dos Pelouros da Habitação e Saúde da CMO), Maria 
Fernanda Franchi (Deputada Municipal e Coordenadora da Comissão de Saúde, Educação, Assuntos Sociais e Cultura da 

AMO); Dra. Graciete Pinto (Cuidados Primários/Médica de Família); Professor Paulo Moreira (Director da Licenciatura de 
Gestão e Saúde na Universidade Atlântica). 

 
 
 

 
Oradores presentes no II Painel (Esq. para Dir.): 

Dra. Alexandra Tavares Moura (Representante da Vereadora do Pelouro da Juventude e Assuntos Sociais da CMO); Dra. 
Maria de Fátima Goulão (Representante da Secretária de Estado da Segurança Social); José Gomes (Deputado Municipal e 

membro da Comissão Saúde, Educação, Assuntos Sociais e Cultura da AMO); Dra. Ana Cristina Gabriel (Centro Comunitário 
da Ramada); e Padre Luís Ferreira (Pároco da Póvoa de Santo Adrião). 
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Decorrer dos trabalhos 

 

 

No Painel “Educação Vs Família – Realidades e Constrangimentos”, contou-se com a 

presença da Presidente da FERLAP, Dra. Helena Dias, o Vice-Presidente do Sindicato do 

Professores da Grande Lisboa e Secret. Nac. FENPROF, Dr. Manuel Grilo, e o Vereador do 

Pelouro Sociocultural da CMO, Carlos Alberto Lourenço, sendo os trabalhos coordenados 

pelo Deputado Municipal e membro da Comissão Saúde, Educação, Assuntos Sociais e 

Cultura Pedro Martins (PSD). 

 

 

Os objectivos do Seminário foram transmitidos no Discurso de Abertura do mesmo pela 

Presidente da Assembleia Municipal de Odivelas, o qual seguidamente se transcreve: 

 

A Assembleia Municipal de Odivelas, no ano em que se comemoram os 10 anos sobre o Ano Internacional da 

Família e no dia Nacional da Segurança Social, decidiu realizar este evento subordinado ao tema da Família no 

Séc. XXI, porque entendemos que urge equacionar os novos contextos existentes bem como as soluções e 

respostas adequadas para a família na área da saúde, segurança social e educação. 

A família confronta-se com novas realidades sociais, inesperadas e imprevistas, que anunciam novos e inéditos 

desafios que necessitam obrigatoriamente de um adequado acompanhamento legislativo e institucional. 
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Ao longo das últimas décadas, a família registou em Portugal, como na maioria dos países industrializados, 

mudanças profundas. Os importantes processos de transformação operados sobretudo nos últimos 20 anos, 

manifestaram-se na queda das taxas de nupcialidade e de fecundidade, no aumento do número de divórcios e no 

crescimento da proporção de mulheres na população activa. 

A família é considerada no nosso texto constitucional como o elemento fundamental da sociedade pelo que tem 

direito à protecção desta e do Estado e à efectivação de todas as condições que permitam a realização pessoal dos 

seus membros. 

Não existe um conceito constitucionalmente definido de família, sendo ele, por isso, um conceito relativamente 

aberto, cuja densificação normativo-constitucional comporta alguma elasticidade, tendo em conta 

designadamente as referências constitucionais que sejam relevantes (por exemplo o artº 36ºn1 de onde decorre 

que o conceito de família não pressupõe vínculo matrimonial) e as diversas concepções existentes na 

colectividade. 

Tal como doutamente observam J.J.Gomes Canotilho e Vital Moreira, não existe apenas o direito da família à 

protecção da Sociedade e do Estado, designadamente contra os factores de destruição ou desagregação familiar, 

que ponham em causa a família enquanto instituição; existe também o direito das famílias às condições que 

propiciem a realização pessoas dos seus membros. 

 

Fica assim, claramente expresso, que constitucionalmente a família é feita de pessoas e existe para a realização 

pessoal delas, não podendo a família ser considerada independentemente das pessoas que a constituem, muito 

menos contra elas. 

As tarefas públicas que visam a família devem ser conjugadas no quadro da política de família com carácter 

global e integrado, definida de forma participada. Trata-se certamente de fazer integrar de forma coerente as 

várias políticas de incidência familiar (habitacional, social, fiscal, de planeamento familiar) a fim de potenciar os 

seus efeitos e  resultados. 

 

No âmbito do artigo 16 n.º 3 da Declaração Universal dos direitos do Homem a família é considerada como o 

elemento fundamental da sociedade e tem direito à protecção desta e do Estado.  

O Pacto internacional de Direitos Civis e Políticos , por força do seu artigo 23º nº1, confere à família grande 

ênfase ao considerá-la o elemento natural e fundamental da sociedade que beneficia do direito à protecção da 

sociedade e do Estado.  

A Carta Social Europeia também  dedica na sua Parte I (nº16), importância nuclear à família erigindo-a célula 

fundamental da sociedade, a qual tem direito a uma protecção social, jurídica e económica apropriada para 

assegurar o seu pleno desenvolvimento.1 

 

                                                 
1 Vd. ainda a Carta dos Direitos da Família da Santa Sé de 1983; a Declaração sobre os Direitos da Criança de 
20.11.1959, Convenção sobre o Consentimento para o Casamento de 10.12.1982; Declaração sobre os Direitos 
do Deficiente Mental de 20.12.1971; Convenção da ONU sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres de 12.12.1979; Carta Africana dos Direitos do Homem e  dos Povos de 
28.06.1981; Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança de 20.11.1989; Carta Comunitária dos Direitos 
Sociais Fundamentais dos Trabalhadores - Comissão CE 9/12/89. 
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O artigo 2º do TUE, consagra como missões da União, alcançar um nível levado de emprego e de protecção social 

e melhorar  o nível e qualidade de vida, domínios que têm incidência e se revestem de importância para a família e 

nos quais a família desempenha, por seu turno, um papel importante. 

O protocolo relativo à política social (anexo ao TUE adoptado por 11 Estados - membros fixa entre os seus 

objectivos um nível adequado de protecção social, a luta contra as exclusões e uma melhor utilização dos recursos 

humanos. E entre os domínios que são citados como domínios em que a União Europeia pode a partir de agora 

tomar decisões por maioria qualificada, figuram dois temas que são importantes para a temática do emprego: a 

igualdade entre homens e mulheres e a integração das pessoas excluídas. 

A principal preocupação da UE em relação à família é a defesa da “família da livre circulação” e desde logo da 

família dos trabalhadores emigrantes. Com efeito, 2,5 milhões de cidadãos comunitários vivem noutros EM’S e 

este número tenderá a aumentar. 

 

 
Discurso de abertura da Senhora Presidente da Assembleia Municipal de Odivelas, Dra. Susana Amador 

 

 

Tal como entendia F. Lucas Pires2, “a família é, de facto, o verdadeiro porto de abrigo da nova mobilidade em 

perspectiva”.  

Não admira assim que a tendência do Direito comunitário mas sobretudo da interpretação que dela faz o 

Tribunal de Justiça, seja para considerar os direitos dos trabalhadores emigrantes como direitos de toda a família. 

Nem admira igualmente que nesta perspectiva o direito ao reagrupamento familiar tenha sido um dos primeiros a 

serem reconhecidos por aquela instância. 

Tem-se em conta evidentemente que a noção de família evoluiu. Do ponto de vista económico é mais uma unidade 

de consumo de que uma unidade económica activa. Do ponto de vista pedagógico e do ponto de vista legal andou 

do carácter institucional puro, com base no matrimónio, para se abrir a vários tipos de família de facto.  

                                                 
2 Cfr. “Família e mobilidade humana no espaço da UE”, Lisboa, 17 a 20 de Março de 1994.  
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As opções políticas que visam a família devem ser conjugadas no quadro das políticas de família com carácter 

global e integrado, definidas de forma participada. Trata-se de fazer integrar de forma coerente as várias políticas 

de incidência familiar (a habitacional, a social, a fiscal, a de planeamento familiar) a fim de valorizar os seus 

efeitos e resultados. 

As questões da família e das políticas familiares são decerto áreas onde se justifica um debate político permanente 

e um esforço continuado de cumprimento das obrigações do Estado nos termos do texto constitucional. Algo de 

bem diferente será fazer das questões da família tema de debate puramente ideológico, desligado de políticas 

concretas e de opções que comprometam, perante o Pais e o eleitorado, quem as assume. Esse seria, então um 

debate não só estéril como perigoso para a construção de consensos sociais alargados em torno da concretização 

dessas políticas. 

 

Gostaria ainda de me congratular com o VI Processo de Revisão Constitucional que veio consagrar como 

incumbência do Estado, em matéria de política familiar, favorecer através da concertação das várias políticas 

sectoriais, a conciliação da actividade profissional com a vida familiar. 

Hoje mais do que medidas parcelares para as famílias urge equacionar de forma global politicas públicas de 

família, e encontrar novas respostas por forma a melhorar a saúde da família, fomentar a solidariedade e 

promoção da pessoa na sociedade civil bem como identificar e resolver os principais constrangimentos da 

educação no seio familiar… todos estes temas irão ser abordados nos 3 Painéis que integram este Seminário, 

sendo que o bem-estar da família assenta antes  de mais  no alcançar um nível elevado de emprego e de protecção 

social, situação que hoje nos preocupa de forma premente dados os elevados índices de desemprego e as 

consequências económicas e sociais que tal situação dramática comporta.  

 

Agradeço  a presença de todos os oradores e participantes que com os seus conhecimentos e experiência irão 

contribuir, estou certa, para um dia de trabalhos extremamente rico e fértil em ideias e soluções. 
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3. REPRESENTAÇÕES DA 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL EM 

ÓRGÃOS EXTERIORES 
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3. Representações da Assembleia Municipal em Órgãos 

Exteriores 

 

3.1 - Assembleia Distrital de Lisboa 

 

¾ Reunião, em 13 de Fevereiro, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

1. Actas n.º 1 e 2 / 2003, de 10 de Janeiro e 27 de Maio, respectivamente; 

2. Orçamento e Plano de Actividades para 2004; 

3. Relatório de Gestão e Contas 2002; 

4. Assembleia Distrital de Lisboa: análise da situação actual e perspectivas de futuro 

(Serviços, pessoal e património); 

5. Outros assuntos de interesse.  

 

3.2 - Assembleia Metropolitana de Lisboa 
 

A Assembleia Municipal de Odivelas, está representada neste Órgão, através dos Srs. 

Deputados Luís Salmonete e Liberto de Carvalho que integram ambos a Comissão de 

Transportes e Acessibilidades. 

 

 

A Assembleia Metropolitana de Lisboa teve ao longo do ano de 2004 as seguintes 

actividades:  

 

¾ Reunião da Comissão de Saúde e Segurança das Populações com o Senhor 

Governador Civil de Lisboa, em 28 de Janeiro, pelas 14h30m; 

¾ 1ª Sessão Extraordinária, em 15 de Março, com a seguinte agenda: 

1. Proposta de alteração à Composição das Comissões Permanentes 

(Presidentes); 

2. Debate sobre o Anteprojecto de Estudos da Grande Área Metropolitana de 

Lisboa; 

¾ 2ª Reunião da 1ª Sessão Extraordinária, em 29 de Março, tendo como Ponto único: 

Debate sobre o Anteprojecto de Estatutos da Grande Área Metropolitana de Lisboa. 

¾ Sessão Ordinária, em 19 de Abril, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

Ponto Único - Aprovação dos Estatutos da Grande Área Metropolitana de Lisboa. 
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¾ Sessão Extraordinária, em 31 de Maio, com a seguinte agenda: 

1. Apreciação e Votação da Proposta n.º 5/JML/2004 sobre Modificações ao 

Orçamento da Despesa e ao Plano Plurianual das Acções mais Relevantes; 

2. Ponto de Situação da integração dos Municípios na GAM; 

3. Informação dos Presidentes das Comissões Permanentes sobre o trabalho 

desenvolvido. 

 

 

3.3 – Conselho Geral do Hospital de Santa Maria 

 

No ano de 2004, a Assembleia Municipal de Odivelas esteve representada neste órgão 

exterior através do Deputado Municipal Francisco Silva Santos. 

 

 

3.4 - Conselho Geral do Hospital Júlio de Matos 

 

A Assembleia Municipal de Odivelas, reunida em 2ª Reunião da 1ª Sessão Ordinária de 2004, 

procedeu à eleição do seu representante neste Conselho Geral, através da Proposta de 

Deliberação n.º 4/AM/04. Esta situação deveu-se à Renuncia de Mandato apresentada, em 

21 de Janeiro de 2004, pelo seu legítimo representante, Ricardo Jorge Veloso Maximiano, 

Deputado Municipal pela bancada do PS. 

 

Procedeu-se, assim, por escrutínio secreto, à votação das seguintes propostas apresentadas: 

¾ Proposta A – Deputado Municipal Abílio Santos, pela bancada do PS; 

¾ Proposta B – Deputado Municipal Rui Ribeiro, pela bancada do CDS/PP. 

 

Efectuada a contagem dos 39 votos depositados na urna, verificou-se o seguinte resultado: 

¾ Proposta A – 20 votos a favor; 

¾ Proposta B – 9 votos a favor. 

¾ Registando-se ainda 10 votos em branco. 

 

Ficou, assim, designado como representante da Assembleia Municipal de Odivelas, o 

Deputado Municipal Abílio Santos. 
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3.5 – Conselhos Municipais 

 

3.5.1 – Conselho Municipal de Educação 

 

O Conselho Municipal de Educação, criado ao abrigo do Decreto-lei n.º 7/2003, de 15 de 

Janeiro, define-se como instância de coordenação e consulta da política educativa, no âmbito 

municipal, articulando a intervenção do sistema e agentes educativos, bem como dos 

parceiros sociais, analisando o funcionamento e fazendo o respectivo acompanhamento, por 

forma a propor acções que conduzam a maiores padrões de eficiência e de eficácia. 

 

Relativamente às competências, incidem fundamentalmente na deliberação sobre matérias, 

das quais se destacam: 

- Articulação da política educativa com outras políticas sociais, nomeadamente nas 

áreas da saúde, acção social, formação e emprego; 

- Acompanhamento da elaboração da Carta Educativa e da sua actualização; 

- Participação na negociação e execução dos Contratos da Autonomia das Escolas, de 

acordo com o previsto no Decreto-lei n.º 115-A/98; 

- Apreciação dos Projectos Educativos a desenvolver no Município; 

- Adequação das diferentes modalidades da Acção Social Escolar à realidade local, 

nomeadamente no que respeita aos apoios sócio-educativos, transportes escolares e 

aos refeitórios; 

- Medidas de desenvolvimento educativo, com destaque para o apoio às crianças e 

jovens com necessidades educativas especiais, actividades de complemento circular, 

qualificação profissional, formação ao longo da vida, desporto escolar e iniciativas 

relevantes de carácter cultural, artístico, desportivo, preservação ambiental e 

educação para a cidadania. 

- Programas de segurança dos espaços escolares e respectivos acessos; 

- Intervenções de requalificação do parque escolar; 

- Analisar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino no que respeita às 

instalações, ao desempenho do pessoal, docente e não docente, assim como a 

assiduidade e sucesso escolar dos alunos. 

 

Este Conselho Municipal, presidido pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Odivelas, é composto 

por diversas personalidades em representação das diferentes Instituições do sector da Educação, 

nomeadamente, do Ensino Básico, Secundário e Superior, do Pessoal Docente, das Associações de Pais 
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e Encarregados de Educação, bem como dos Serviços Públicos de Saúde e das Forças de Segurança, 

entre outras. 

 

A Assembleia Municipal de Odivelas, faz-se representar neste Conselho Municipal pela sua 

Presidente, Dr.ª Susana Amador, que tomou posse num acto solene realizado no Salão Nobre das 

instalações dos Paços do Concelho, na Quinta da Memória, no dia 28 de Novembro de 2003. Seguiu-se 

a 1ª Reunião deste Conselho Municipal, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

 

Ordem de Tralhos: 

� Ponto 1 – Regimento do Conselho Municipal de Educação; 

� Ponto 2 – Procedimento a adoptar para que seja cumprida a representatividade de todas as 

instituições previstas nos Decretos-lei n.ºs 7/2003 e 41/2003; 

� Ponto 3 – Informações sobre Programas e Projectos dirigidos à Comunidade Escolar. 

 

 

Relativamente à actividade do Conselho Municipal, ao longo do ano de 2004, procedeu-se à conclusão 

do Processo das Tomadas de Posse, e registaram-se as seguintes Reuniões: 

 

¾ 2ª Reunião (29 de Janeiro): 

Ordem de Trabalhos: 

� Ponto 1 – Informações do Conselho Municipal de Educação; 

� Ponto 2 – Aprovação do Regimento do Conselho Municipal de Educação; 

� Ponto 3 – Elementos em falta no Conselho Municipal de Educação – Medidas a adoptar; 

� Ponto 4 – Apresentação do Projecto “Euro Kick Off 2004” – Proposta de Saída na Escola. 

 

 

¾ 3ª Reunião (29 de Março): 

Ordem de Trabalhos: 

� Ponto 1 – Informações; 

� Ponto 2 – Elementos em falta no Conselho Municipal de Educação – Ponto de Situação; 

� Ponto 3 – Normas de transporte escolar – Ano Lectivo 2004 / 2005; 

� Ponto 4 – Acção Social Escolar: Subsídio para aquisição de livros e material escolar aos alunos 

carenciados das escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública, em que não há serviços 

de refeições. 

 

 

¾ 4ª reunião (29 de Junho): 

Ordem de Trabalhos: 

� Ponto 1 – Informações; 
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� Ponto 2 - Subsídio para material didáctico e fundo de maneio para apoio ao funcionamento 

dos Jardins de Infância e Escolas do 1º Ciclo do Ensino; 

� Ponto 3 - Análise do documento apresentado para os representantes dos Pais e Encarregados 

de Educação – “Preocupações levantadas pelas Associações de Pais e Encarregados de 

Educação do Concelho de Odivelas”. 

 

O Conselho Municipal de Educação, através do intercâmbio das diversas perspectivas e sensibilidades 

dos diferentes problemas e carências, que comportam todos os seus Membros, a par com o delinear e a 

aplicação de estratégias com o mesmo denominador comum, onde a Carta Educativa, ainda em 

processo de elaboração e aperfeiçoamento, é disso exemplo, constituem contributos valiosos para o 

avanço e melhoramento da problemática da Educação no nosso Concelho. 

 

 

3.5.2 – Conselho Municipal de Segurança 

 

O Conselho Municipal de Segurança é uma entidade de âmbito municipal, com funções de 

natureza consultiva, de articulação, informação e cooperação. Assim, nos termos do Artigo 3º 

da Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, esta entidade investe nos seguintes objectivos: 

- Contribuir para o aprofundamento do conhecimento da situação de segurança na 

área do Município, através da consulta entre todas as entidades que o constituem; 

- Formular propostas de solução para os problemas de marginalidade e segurança no 

respectivo município e participar em acções de prevenção; 

- Promover a discussão sobre medidas de combate à criminalidade e à exclusão social 

do município; 

- Aprovar pareceres e solicitações a remeter a todas as entidades que julgue oportunos 

e directamente relacionados com as questões de segurança e inserção social. 

 

A Presidente da Assembleia Municipal de Odivelas, em concordância com o Artigo 6º, alínea 

b), é Membro integrante deste Conselho Municipal. 

A Assembleia Municipal de Odivelas, no âmbito do Artigo 6º, alínea t), do Regulamento 

Provisório do Conselho Municipal de Segurança, designou, em 2ª Reunião da 3ª Sessão 

Ordinária de 2003, por indicação das forças políticas nela representadas, 6 cidadãos “de 

reconhecida idoneidade” para integrar este Conselho Municipal, nas seguintes proporções: 

- Partido Socialista – 3; 

- Partido Social Democrata – 1; 

- Coligação Democrática Unitária – 1; 
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- CDS / Partido Popular – 1. 

 

Respectivamente, Albino Silva, João Breia e Mário Máximo; João Rego de Carvalho; 

Fernando Lourenço Baptista; Rui Lóio. 

 

O Conselho Municipal de Segurança, realizou, ao longo do ano de 2004, 2 Reuniões, com os seguintes 

Pontos das respectivas Ordens de Trabalho: 

 

1ª Reunião (15 de Abril): 

1. Informações; 

2. Emissão de Parecer sobre o Regulamento Provisório do Conselho Municipal de Segurança, 

aprovado pela Assembleia Municipal. 

 

2ª Reunião (10 de Março):  

1. Informações Gerais; 

2. Aprovação da Acta da 1ª Reunião; 

3. Análise e aprovação do regulamento do Conselho Municipal de Segurança. 

 

Assim, relativamente ao trabalho desenvolvido por este Conselho Municipal, destaca-se, a elaboração 

do seu Regulamento. Este documento reveste-se da máxima importância, visto estabelecer, não só os 

objectivos, mas também as competências e a metodologia  de funcionamento, bem como as 

delimitações relativamente à formulação e aprovação de, eventuais, pareceres. 

 

A questão da segurança das populações um dos assuntos que mais preocupa o cidadão comum. O 

pequeno crime, designadamente, o pequeno tráfico de droga, o “roubo por esticão” e o assalto a 

residências, é o género de delito que mais próximo está do cidadão comum.  

 

Nesse sentido, o Conselho Municipal de Segurança reveste-se de grande importância para a 

população, visto permitir efectuar uma avaliação e, consequentemente, delinear e coordenar 

estratégias, entre as entidades envolvidas, por forma a alcançar o objecto comum mais importante, ou 

seja, o bem-estar da população. 

 

 

3.6 – Comissão de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo de Odivelas 

 

A Assembleia Municipal de Odivelas indicou 4 cidadãos para integrar o CPJP, nos termos da 

Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, que são os seguintes: 

- Jorge Manuel Leitão Ferreira; 
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- José Manuel Dias Rodrigues; 

- Maria José Bação Fernandes Martins; 

- Maria da Luz Ribeiro Nogueira. 

 

 

3.7 - Comissão Municipal de Estabelecimentos de Comércio a Retalho e de 

Comércio para Grosso em Livre Serviço e a Instalação de Conjuntos Comerciais 

 

A Assembleia Municipal de Odivelas, no cumprimento com o disposto no n.º 1 do Art.º 2º da 

Portaria n.º 518/2004, de 20 de Maio, e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 4 do Art.º 7 

da Lei n.º 12/04, de 30 de Março, procedeu à eleição do seu representante na Comissão 

Municipal.  

 

Nesse sentido, de acordo com a Deliberação n.º 6/AM/04, a Assembleia Municipal reunida 

em 3ª Sessão de 2004, na sua 2ª Reunião, realizada a 1 de Julho, colocou à votação as 

seguintes propostas: 

 

¾ Proposta A – Deputada Municipal Susana Teixeira, pela bancada do PSD; 

¾ Proposta B – Deputado Municipal Armando Ramalho, pela bancada do PS; 

¾ Proposta C – Deputado Municipal José Gomes, pela bancada da CDU. 

 

Procedendo-se à votação, por escrutínio secreto, obtendo-se o seguinte apuramento (votos a favor): 

¾ Proposta A – 10 votos; 

¾ Proposta B – 18 votos; 

¾ Proposta C – 9 votos. 

 

Assim, ficou designado como representante da Assembleia Municipal de Odivelas na Comissão 

Municipal de Estabelecimentos de Comércio a Retalho e de Comércio para Grosso em Livre Serviço e 

a Instalação de Conjuntos Comerciais, o Deputado Municipal Armando Ramalho. 

 

Esta Comissão Municipal, realizou a sua primeira Reunião no dia 9 de Julho, e da sua Ordem de 

Trabalhos constou a Apresentação e o Regulamento Interno de Funcionamento, respectivamente, 

Ponto I e II. A segunda e terceira Reuniões, ocorreram no dia 24 de Novembro, tendo esta última a sua 

conclusão no dia 2 de Dezembro de 2004. Em ambas, consta na sua Ordem de Trabalhos, para além da 

aprovação desse mesmo documento, a avaliação de diversos processos de instalação de 

estabelecimentos de comércio a retalho. 
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O trabalho desenvolvido pela Comissão engloba a avaliação de pedidos de autorização para 

estabelecimentos comerciais de comércio a retalho nas mais diferentes áreas, nomeadamente dos 

electrodomésticos, do vestuário, na área alimentar, entre outras.  

 

Estabelecer o intercâmbio entre os agentes locais e os diversos Órgãos Administrativos, 

designadamente, o Ministério da Economia, através da Direcção Geral de Lisboa e Vale do Tejo, na 

solicitação de pareceres e autorizações, por forma a encontrar uma solução de compromisso que a 

todos satisfaça, fazem igualmente parte integrante da actividade desta Comissão. 

 

A Comissão Municipal de Estabelecimentos de Comércio a Retalho e de Comércio para Grosso em 

Livre Serviço e a Instalação de Conjuntos Comerciais tem desenvolvido um trabalho meritório nas 

suas áreas de intervenção, nomeadamente efectuar a avaliação de pedidos de autorização para a 

instalação e modo de funcionamento de estabelecimentos comerciais a retalho, nas mais diferentes 

áreas, propor e avaliar a melhoria das condições concorrenciais do comércio e o consequente 

desenvolvimento do mercado de emprego que, conjugado com a integração intersectorial do tecido 

empresarial, pretende criar uma melhoria da qualidade de vida e maior fixação da população no 

Concelho, em prol do seu desenvolvimento integrado. 
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4. Reuniões da Comissão Permanente 
 

À Comissão Permanente cabe a preparação e planeamento das diversas actividades da 

Assembleia Municipal, nomeadamente elaborar o plano de acção anual, colaborar com a 

Presidente na definição da Ordem de Trabalhos das Sessões a realizar, bem como a análise e 

o consequente encaminhamento das petições dirigidas à Assembleia Municipal. Torna-se, 

por isso, fundamental o trabalho desenvolvido por esta Comissão para o sucesso de um 

Órgão que se pretende deliberativo, mas igualmente promotor de iniciativas que, por si,  

constituam uma mais valia para o desenvolvimento sustentado do Concelho e, 

consequentemente, da sua população. 

 

Nos termos do artigo 69º do Regimento da Assembleia Municipal, a Comissão Permanente é 

composta pelos três elementos da Mesa da Assembleia bem como, pelos Líderes das 

Bancadas representadas na Assembleia Municipal. Assim, esta Comissão é integrada por 

Susana Amador (Presidente da A.M.O.) José Tudela (1º Secretário), Alcina Trindade (2ª 

Secretária), Eduarda Barros do PS (substituída por Jorge Ramos Silva em Janeiro de 2005), 

Luís Salmonete do PSD, Maria de Fátima Amaral da CDU e Rui Nobre Ribeiro do CDS-PP. 

 

 

A Comissão Permanente, sempre que motivos ponderosos o justificaram e em conformidade 

com o Artigo 69º, n.º 3, reuniu por 27 vezes ao longo do ano de 2004, e tiveram as seguintes 

Ordens de Trabalhos e datas: 

 

¾ 9 de Janeiro 
Ordem de Trabalhos 
Ponto único – Análise da nova metodologia para as Comissões 
 

¾ 16 de Janeiro 
Ordem de Trabalhos 
Ponto único – Análise e revisão final do Regimento da Assembleia Municipal 
 

¾ 6 de Fevereiro 
Ordem de Trabalhos 
Ponto único – Reunião com a Comissão de Utentes dos Transportes do Concelho de 
Odivelas 

 

¾ 12 de Fevereiro 
Ordem de Trabalhos 
Ponto único  - Preparação e logística da Assembleia Municipal de dezanove de Fevereiro 
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¾ 1 de Março 
Ordem de Trabalhos 
Ponto 1 - 2ª Reunião da 1ª Sessão Ordinária de 2004 - Actos Eleitorais 
Ponto 2 – Preparação da Sessão Extraordinária do 25 de Abril 
Ponto 3 – Ponto da situação do Colóquio sobre Saúde a realizar a 08.05.2004 
Ponto 4 - Alteração da composição das Comissões Especializadas Permanentes, por parte 

da Bancada da CDU 
Ponto 5 – Outras Informações 
 

¾ 26 de Março 
Ordem de Trabalhos 
Ponto 1 - Ponto da Situação do Conselho Municipal de Educação 
Ponto 2 – Assembleia do 25 de Abril - Ponto da Situação 
Ponto 3 – Seminário a Família no Século XXI 
Ponto 4 – Relatório das Comissões 
Ponto 5 - Sessão Ordinária do 25 de Abril 
Ponto 6 – Congresso ANMP (envio de colectânea) 
Ponto 7 - Sessão de 18 de Novembro - alteração da data 
Ponto 8 - Pagamento das Senhas através de transferência Bancária 
Ponto 9 - Outros assuntos 

 

¾ 15 de Abril 
Ordem de Trabalhos 
Ponto único – Tomada de Posse do Conselho Municipal de Segurança 
 

¾ 27 de Abril 
Ordem de Trabalhos 
Ponto 1 – Sessão de 29 de Abril e sua continuação 
Ponto 2 – Ponto da Situação do Seminário “A Família no Séc. XXI “ 
Ponto 3 – Organização de debates no âmbito da Comissão de Acessibilidades 
Ponto 4  - Julgados de Paz no Município de Odivelas 
Ponto 5 - Outros Assuntos 

 

¾ 10 de Maio 
Ordem de Trabalhos 
Ponto 1 - Conselho Municipal de Juventude - apreciação 
Ponto 2 - Organização de debate sobre transportes – preparação 
Ponto 3 - Situação dos Bombeiros no Município de Odivelas – Posição da Assembleia 

Municipal 
Ponto 4 - Julgados de Paz e envolvimento da 2ª Comissão 
Ponto 5 - Diligências pós  2ª Sessão Ordinária 

 

¾ 25 de Maio 
Ordem de Trabalhos 
Ponto 1 – Preparação da 4ª sessão Extraordinária da AMO – 27 de Maio 

1.1 – Apresentação do PDM 
1.2 – Constituição de Grupo de Trabalho para Acompanhamento dos Bombeiros 

e da Protecção Civil, durante a época dos Incêndios 
Ponto 2 – Registo Simbólico do Dia Mundial da Criança 
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Ponto 3 – Funcionamento das Comissões e Apresentação de Relatórios 
 

¾ 21 de Junho 
Ordem de Trabalhos 
Ponto 1 – Sessão de 30 de Junho de 2004 – Indicação de um Representante para a 

Comissão Municipal de Comércio a Retalho 
Ponto 2 – Relatório Comissões 
Ponto 3 – Sessão de Setembro - Descentralização 
Ponto 4 – Outros Assuntos 

 

¾ 2 de Julho 
Ordem de Trabalhos 
Ponto 1 – Assuntos Pendentes 

• Organização do Centro de Documentação (em curso) 
• Actas de Maio e Junho 
• Conclusões do Seminário “A Família no Séc. XXI – que respostas para a Saúde, 

Educação, e Acção Social” 
Ponto 2 – Planeamento de Actividades Futuras 

• Sessão de Setembro (Caneças) 
Ver 3 orçamentos de Restaurantes 
Apoio logístico 

Ponto 3 – Delegação de Competências para Assinatura de Expediente 
Ponto 4 – Pós-Sessões 

• Desgravação urgente das Perguntas do Público para o Presidente da Câmara 
• Envio de requerimentos e intervenções escritas autónomas dos Deputados ao 

Presidente da Câmara 
• Desgravação de intervenções que contenham perguntas à Câmara Municipal 
• Envio dos Pontos e deliberação à Câmara Municipal 
• Desgravação 

Público – João Carlos 
Intervenções Deputados – Dr. Rui Silva 
Documentos Autónomos – Nuno Gomes 
Supervisão Final – Ana Maria Pires 

 

¾ 5 de Julho 
Ordem de Trabalhos 
Ponto 1  - Encaminhamento da petição sobre ATL’S 

(Art.º 72 do Regimento da AMO) 
1ª Folha da Petição apresentada e cópia do Ofício enviado à munícipe Zélia 
Claro 

Ponto 2  -  Planeamento de Trabalho Futuro 
Ponto 3  - Funcionamento das Sessões e Comissões 
Ponto  4  - Outras Informações 

Ofício da Junta de Freguesia de Caneças – Sessão de 30 de Setembro da AMO 
 

¾ 12 de Julho 
Ordem de Trabalhos 
Ponto único – Avaliação do trabalho das Comissões e Grupo de Trabalho 

 Plano de Actividades 
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¾ 20 de Setembro 
Ordem de Trabalhos 
Ponto 1 – Ponto da situação dos Relatórios das Comissões e Grupo de Trabalho e 

destinatários dos mesmos. 
Ponto 2 – Jantar de Confraternização de 30.09 
Ponto 3 – Ordem de Trabalhos da IV Sessão e eventual desdobramento (7.10) 
Ponto 4 – Projectos de Actas e sua aprovação 
Ponto 5 – Outras informações 
 

¾ 15 de Outubro 
Ordem de Trabalhos 
Ponto 1 – Balanço da Sessão 
 Pontos em aberto para a Conferência de Líderes 
Ponto 2 – Avaliação da III Comissão e Perspectivas Futuras 
Ponto 3 – Plano de Actividades para 2005 
Ponto 4 – Outras Informações 
 

¾ 2 de Novembro 
Ordem de Trabalhos 
Ponto 1 – Relatório relativo à “Acção de Fiscalização Concomitante na Câmara Municipal 

de Odivelas, aos Actos e Contratos Geradores de Despesa com Pessoal e 
Análise do Sistema de Controlo Interno Administrativo” 

Ponto 2 – Medalhas de Honra da Freguesia da Pontinha (Ofício n.º 1659 de 25.10.04) 
Ponto 3 – 5ª Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal de Odivelas 
Ponto 4 – Posição da ANMP sobre Estabelecimentos de Comércio a Retalho e de 

Comércio por Grosso em Livre Serviço e a Instalação de Conjuntos Comerciais 
Ponto 5 – Plano Actividades para 2005 
Ponto 6 – Outras Informações 
 

¾ 8 de Novembro (Reunião de Líderes com Coordenadores das Comissões) 
Ordem de Trabalhos 
Ponto 1 – Ponto da Situação – Actividades a Desenvolver até Dezembro de 2004 
Ponto 2 – Perspectivas e Calendário de Actividades para 2005 
Ponto 3 – Entrosamento e Interligações entre as quatro Comissões 
Ponto 4 – Centro de Documentação da Assembleia Municipal de Odivelas e sua ligação 

às necessidades das Comissões 
Ponto 5 – Outros Assuntos 
 

¾ 7 de Dezembro  
Ordem de Trabalhos 
Ponto 1 – Preparação Encontro sobre “Os PDM de II Geração e a Participação Pública” 

(formalização convites aos oradores) 
Ponto 2 – Ponto da Situação do Conselho Municipal de Segurança 
Ponto 3 – Preparação da 5ª Sessão Ordinária de 2004 (16 de Dezembro) 
Ponto 4 – Outros Assuntos 
 

¾ 21 de Dezembro  
Ordem de Trabalhos 
Ponto 1 – Ponto da Situação das Actividades em Janeiro 
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Ponto 2 – 1ª Sessão Extraordinária de 2005 em Janeiro 
Ponto 3 – Balanço do Ano de 2004 
Ponto 4 – Outros Assuntos 
 

 

Relativamente ao trabalho desenvolvido destaca-se, nomeadamente, a preparação das 

Sessões Ordinárias e Extraordinárias, a apreciação e encaminhamento de propostas, 

nomeadamente a criação do Grupo de Trabalho para o acompanhamento da situação dos 

Bombeiros e da Protecção Civil no Concelho de Odivelas, a criação de Conselhos e 

Comissões Municipais, o acompanhamento e planeamento do trabalho desenvolvido pelas 

Comissões Especializadas, a suscitação e avaliação de pareceres a entidades externas, o 

encaminhamento de petições apresentadas, bem como, o planeamento das actividades para o 

ano de 2005. 

 

O trabalho exemplar que se extrai desta Comissão Permanente, é a demonstração cabal de 

como as diferenças ideológicas e partidárias, quando colocadas em segundo plano 

comparativamente aos interesses de um desenvolvimento sustentado do Concelho e os 

benefícios daí resultantes para a população. 

 

 

4.1 – Reuniões da Mesa da Assembleia Municipal 
 
 

A Mesa da Assembleia Municipal, reuniu ainda para delinear e perspectivar trabalho nas 

seguintes datas: 

 

• 29 de Janeiro (Tomada de Posse de 2 elementos no Conselho Municipal de Educação); 

• 18 de Fevereiro; 

• 19 de Abril; 

• 4 de Junho; 

• 2 de Julho; 

• 9 de Julho (Análise e Correcção do Regimento da AMO); 

• 1 de Outubro. 
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5. Comissões Especializadas Permanentes  
 

5.1 - Comissão de Poder Local, Ordenamento do Território e Ambiente 

 

A Comissão de Poder Local reuniu quinze vezes durante o ano de 2004, tendo as seguintes  

áreas de actuação e acções: 

1. Análise dos Limites Administrativos das Freguesias do Concelho de Odivelas 

2. Visitas ás Freguesias Famões, Ramada e Pontinha, no âmbito dos Limites acima 

referidos 

3. Análise do ante-projecto do PDM para Município de Odivelas 

4. Reuniões com os Presidentes das Juntas de Freguesias do Concelho Odivelas, no 

âmbito do anteprojecto acima referido 

5. Análise das Taxas de Licenciamento das Novas Categorias de Cães 

6. Análise do Protocolo de Delegação de Competências nas Juntas de Freguesias 

7. Análise do Regulamento das Viaturas Abandonadas 

8. Análise do Regulamento para Atribuição de Medalhas Municipais 

9. Análise de Fruição e Conservação dos Espaços Verdes 

10. Análise da Tabela de Taxas e Tarifas para o Ano 2005 

11. Análise do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas  

12. Análise dos Relatórios ás visitas das Freguesias do Concelho. 

 

 

5.2 - Comissão de Acessibilidades e Transportes 

 

A Comissão de Acessibilidades reuniu vinte e uma vezes durante o ano de 2004, tendo 

desenvolvido as seguintes actividades e acções: 

1. Debate sobre a circulação e acessibilidades em Odivelas; 

2. Reuniões com os Presidentes das Juntas de Freguesia do Concelho; 

3. Visitas às Estações de Metro de Odivelas e do Sr. Roubado; 

4. Debate sobre a problemática do estacionamento e circulação nas imediações das 

estações do Metro  supra mencionadas. 

 

Os membros desta Comissão circularam pelas principais artérias das freguesias do Concelho, 

no sentido de avaliar as condições das acessibilidades existentes e previstas. 
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Destas diligências foi elaborado um relatório final de actividades, a título semestral, que foi 

apresentado pelo Coordenador da Comissão em Sessão de Assembleia Municipal. 

 

 

5.3 - Comissão de Justiça e Segurança 

 

A Comissão de Justiça e Segurança reuniu  dezoito vezes durante o ano de 2004, tendo  

como áreas de actuação e análise: 

 

1. Instalação dos Julgados de Paz no Município de Odivelas 

2. Reunião com Coordenador dos Julgados de Paz de Telheiras 

3. Condições de Segurança dos Estabelecimentos Escolares do Concelho Odivelas 

4. Reuniões com Presidentes Conselho Directivo dos Estabelecimentos acima referidos 

5. Grau Risco do Município  de Odivelas, no Domínio das Cheias 

6. Reuniões com Vereador do Departamento do Ambiente, Presidentes de Junta de 

Freguesia do Concelho Odivelas, Coordenadora Gabinete de Protecção Civil da 

Câmara Municipal de Odivelas 

7. Condições de  Segurança das Esquadras da PSP e GNR do Concelho 

8. Reuniões com os Comandantes das Esquadras acima referidas. 

 

Dessa visita foi elaborado um Relatório de Avaliação, englobado no Relatório final semestral, 

apresentado pelo Coordenador da Comissão em Sessão de Assembleia Municipal. 

 

 

5.4 - Comissão de Saúde, Educação, Assuntos Sociais e Cultura 

 

Esta Comissão reuniu vinte e sete vezes durante o ano de 2004, tendo desenvolvido as 

seguintes actividades e acções: 

1. Visitas às várias Escolas do Ensino Básico do Concelho de Odivelas; 

2. Levantamento de dados relacionados com a Educação em estabelecimentos de Ensino 

do Município, para análise; 

3. Reunião com Munícipe subscritora de uma Petição sobre os ATL’s; 

4. Reunião com o Senhor Vereador Carlos Lourenço, responsável pelo Pelouro da 

Educação. 
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Dessas mesmas visitas foram elaborados Relatórios de Avaliação, os quais foram 

apresentados em formato de Relatório Final, a título semestral, pela Coordenadora da 

Comissão em Sessão de Assembleia Municipal. 

 

Esta Comissão colaborou ainda na organização do Seminário “A Família no Séc. XXI – que 

respostas para a Saúde, Educação e Acção Social”, realizado no dia 8 de Maio pela 

Assembleia Municipal de Odivelas. 

 

 

5.5 - Grupo de Trabalho para Acompanhamento dos Bombeiros e Protecção Civil 
 
 
A dimensão da tragédia dos incêndios florestais de 2003, onde arderam 423 mil hectares, teve 

um enorme impacto negativo, quer a nível ambiental, humano e material. A sociedade 

despertou, então, para a necessidade imperiosa de defender uma prevenção eficaz, bem 

como uma adequada coordenação e optimização dos diversos meios de combate aos 

incêndios em geral e à desejável prontidão por parte dos serviços da emergência civil.  

 

A Presidente desta Assembleia Municipal, apresentou uma Proposta de Deliberação (n.º 

05/AM/04), no sentido da criação de um Grupo de Trabalho de forma a auscultar as 

Corporações de Bombeiros do Concelho, bem como, a Protecção Civil em Odivelas, no 

propósito de «avaliar o seu dispositivo, carências e principais dificuldades», com a duração de 120 

dias, por forma a incidir no período de Verão, o mais crítico no que respeita a incêndios, 

nomeadamente, os florestais. 

 

Consequentemente, Assembleia Municipal de Odivelas, reunida em 4ª Sessão Extraordinária 

de 2004, em 27 de Maio, propôs, no Ponto 2 da Ordem de Trabalhos, a criação de um Grupo 

de Trabalho para o Acompanhamento dos Bombeiros e Protecção Civil, durante a época de 

incêndios. 

Esta proposta foi aprovada por unanimidade.  

 

Foi, consequentemente, constituído o Grupo de Trabalho (5 Deputados) na seguinte 

proporção: 2 Deputados pela bancada do PS, 1 Deputado pela bancada da CDU e, também, 1 

Deputado pala bancada do CDS/PP. Assumindo assim a seguinte composição: 

• António Rosinhas e Domingos Tomé, ambos pela bancada do PS; 

• Delfim Mota, pela bancada do PSD; 



 45

• Fernando Baptista, pela bancada da CDU; 

• Rui Ribeiro, pela bancada do CDS/PP. 

 

Aos quatro dias do mês de Junho, pelas dezoito horas e quarenta minutos, este Grupo de 

Trabalho, reuniu-se nas instalações dos Paços do Concelho, sito Quinta da Memória, em 

Odivelas, sob a orientação do 1º Secretário da Mesa, Dr. José Manuel Tudela, teve lugar a 1ª 

Reunião do Grupo de Trabalho para Acompanhamento da Situação dos Bombeiros e da 

Protecção Civil do Município de Odivelas. A Presidente da Assembleia Municipal propôs 

para Coordenador o Deputado Domingos Tomé, nomeação que foi aceite e aprovada por 

unanimidade. 

 

Este Grupo de Trabalho reuniu-se, sempre nas instalações dos Paços do Concelho, Quinta da 

Memória, em Odivelas, por mais doze vezes, perfazendo o total de 13 Reuniões, nas 

seguintes datas: 

• Dias 15 e 22 de Junho; 

• Dias 6, 14, 19, 29 de Julho; 

• Dias 18 e 25 de Agosto; 

• Dias 3, 10 e 14 de Setembro. 

 

No final, foi elaborado um Relatório pelo Grupo de Trabalho apresentado para apreciação da 

Assembleia Municipal de Odivelas, na sua 4ª Sessão Ordinária de 2004, em 30 de Setembro. 
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6. PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS 

MUNICIPAIS E OUTROS 
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6. Participações em Eventos Municipais e outros 
 

Os Membros da Mesa, apesar das suas intensas actividades profissionais, exteriores ao 

Município de Odivelas, efectuaram um grande esforço na tentativa de dar resposta às muitas 

solicitações dirigidas a esta Assembleia Municipal, que quase sempre foi possível 

consubstanciar.   

 

 

Assim, a Senhora Presidente proferiu intervenções nas seguintes cerimónias : 

 

¾ 18.04.2004 – Sessão Solene do 3º Aniversário da Vila de Famões (na Quinta do 

Alvito), a convite da Junta de Freguesia de Famões; 

 

¾ 04.07.2004 – Cerimónia de Aniversário da Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Caneças, a convite desta Associação; 

 

¾ 11.09.2004 – Sessão Solene do Aniversário da Freguesia de Caneças, a convite da 

Junta de Freguesia de Caneças; 

 

¾ 19.11.2004 – Sessão Solene do 6º Aniversário do Município de Odivelas, promovido 

pela Câmara Municipal de Odivelas; 

 

 

A Senhora Presidente esteve ainda presente nas seguintes iniciativas: 

 

¾ 08.01.2004 – Exposição e Debate “Atenção Jovem de Odivelas: a SIDA continua a 

viver numa esquina perto de ti”, na Biblioteca Municipal D. Dinis, promovida pelo 

DASJ/DAJ, da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 16.01.2004 – Cerimónia de Instalação da Autoridade Metropolitana de Transportes – 

Gare Internacional de Lisboa, a convite do Ministério das Obras Públicas, Transportes 

e Habitação; 

 
¾ 16.01.2004 – Espectáculo de Teatro “Felizmente há Luar”, promovido pelo Centro 

Cultural Malaposta; 
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¾ 23.01.2004 – Conferência Internacional: “Uma Nova Geografia para a Europa”, 

promovido pela Fundação Calouste Gulbenkian; 

 

¾ 24.01.2004 – Concerto de Ano Novo da Banda Filarmónica da Sociedade Musical e 

Desportiva de Caneças, na sede da mesma Sociedade; 

 

¾ 11.03.2004 - Estreia da peça de Teatro “O amor é um disparate”, no Teatro Malaposta, 

promovido pela Odivelcultur;  

 

¾ 26.03.2004 – Inauguração da “6ª Feira do Livro da Cidade”, a convite da Junta de 

Freguesia de Odivelas; 

                   

¾ 27.03.2004 – Cerimónia de Inauguração da extensão da Linha Amarela (Campo 

Grande / Odivelas) do Metropolitano de Lisboa; 

 

¾ 30.04.2004 – Exposição de Pintura de Kris de Kar, patrocinado pela Junta de Freguesia 

de Odivelas; 

 

¾ 14.05.2004 – Jantar de Solidariedade Comemorativo do 2º Aniversário do Projecto 

“Ser Cidadão em Odivelas”, promovido pela Junta de Freguesia  de Odivelas; 

 

¾ 15.05.2004 – Inauguração da Linha de Metropolitano da Amadora Este, a convite do 

Metropolitano de Lisboa; 

 

¾ 23.05.2004 – Cerimónia de Entrega de Alvará de Loteamento do Bairro Tomada da 

Amoreira, a convite da Comissão de Adm. Conjunta do Bairro Tomada da Amoreira; 

 

¾ 23.05.2004 – “Actividades Infantis”, no Moinho de Famões, sob a égide do Programa 

da Festa do Associativismo Cultural 2004, promovido pela Divisão da Cultura e 

Património Cultural do Departamento Sociocultural da C.M.O.; 

 

¾ 27.05.2004 – Exposição de pintura “Da Cor e da Forma”, de Albino Moura, no Centro 

Cultural Malaposta, patrocinado pela Odivelcultur; 
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¾ 28.05.2004 – Inauguração do Painel comemorativo da Chegada do Metro a Odivelas, 

a convite do DASJ/DAJ da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 07.06.2004 – Seminário: “Educação Ambiental – Perspectivas e Experiências”, no 

Instituto Português da Juventude, no Parque das Nações, promovido pela Valorsul; 

 

¾ 15.06.2004 – “Sessão Especial do Projecto de Cidadania e Poder Local”, promovido 

pelo D.S.C./Divisão de Educação da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 03.07.2004 – Cerimónia de Encerramento do Euro Kick Off 2004, a convite do 

D.S.C/Divisão de Desporto, da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 03.07.2004 - Jantar e Noite de Fados para angariação de fundos da “Papoila”, a 

convite da “Papoila” - Associação dos Deficientes do Concelho de Odivelas e Seus 

Amigos;  

 

¾ 05.07.2004 – 9ª Conferência Internacional Cidades e Portos da AIVP, no Centro 

Cultural de Belém, a convite da Área Metropolitana de Lisboa; 

 

¾ 09.07.2004 – Inauguração das Festas da Cidade de Odivelas, na Quinta da Memória, 

promovida pela Junta Freguesia de Odivelas; 

 

¾ 13.07.2004 – Sessão Solene do XIV Aniversário da Cidade de Odivelas, no Pavilhão 

Polivalente, a convite da Junta Freguesia de Odivelas; 

 

¾ 08.08.2004 -  Final e Entrega de Prémios do V Torneio Internacional de Futebol Sub–

23, no Estádio Arnaldo Dias, promovido pelo DSC / Divisão de Desporto, Câmara 

Municipal de Odivelas;  

 

¾ 11.09.2004 – Sessão Solene do 89º Aniversário da Freguesia de Caneças e 13º 

Aniversário de Elevação a Vila, na Sociedade Musical e Desportiva de Caneças; 

 

¾ 14 a 19.09.2004 – Visita ao Mercado do Livro, na Biblioteca Municipal D. Dinis, a 

convite da Câmara Municipal de Odivelas; 
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¾ 16.09.2004 – Inauguração da Exposição de Pintura “Jovem Branca”, de Martas Pincel, 

no Centro de Artes e Ofícios, a convite da Odivelcultur; 

 

¾ 25.09.2004 – Inauguração do II Festival da Sopa, no Largo Vieira Caldas, em Caneças, 

promovido pelo Gabinete de Turismo da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 06.10.2004 – Festa do 2º Aniversário da Odivelcultur, no Centro Cultural Malaposta; 

 

¾ 25.10.2004 – Assinatura do Protocolo entre a Universidade Lusófona e a Câmara 

Municipal de Odivelas; 

 

¾ 27.10.2004 – Colóquio “III Semana da Pessoa com Deficiência”, no Pavilhão 

Polivalente, promovido pelo DASJ/DAS, da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 28.10.2004 – Sessão de Abertura “Encontro Rendilheiras”, a convite da Associação 

dos Artesãos D. Dinis de Odivelas; 

 

¾ 06.11.2004 – Espectáculo de Bailado, na Malaposta, promovido pelo Departamento 

Sociocultural da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 15.11.2004 – Inauguração da “Feira das Profissões”, nas instalações do quartel dos 

Bombeiros Voluntários da Pontinha;  

 

¾ 17.11.2004 – Conferência - “Ainda Podemos Sonhar as Cidades?”, incluído no Ciclo 

de Conferências “Novo Século em Odivelas”, no Pavilhão Polivalente, promovido 

pela Junta de Freguesia de Odivelas; 

 

¾ 18.11.2004 – Inauguração da Exposição de Venda de Natal da Associação Artesãos D. 

Dinis, no CAO’s, a convite da Odivelcultur; 

 

¾ 19.11.2004 - Comemorações do 6º Aniversário do Município de Odivelas, Sessão 

Solene e Missa em Fado, a convite da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 13.12.2004 – Almoço de Natal da Câmara Municipal de Odivelas; 
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¾ 14.12.2004 – Seminário “Banco Local de Voluntariado – Encontros de Vontades”, na 

Biblioteca Municipal D. Dinis, promovido pelo DASJ/Divisão de Assuntos Sociais, da 

Câmara Municipal de Odivelas. 

 

 

O 1º Secretário da Mesa representou a Senhora Presidente nas seguintes iniciativas: 

 

¾ 16.01.2004 - Espectáculo de Teatro “Felizmente Há Luar”, de Luís Sttau Monteiro, 

pelos alunos das Escolas Secundárias de Odivelas, promovido pela Odivelcultur; 

 

¾ 24.01.2004 – Concerto de Ano Novo oferecido pela Banda Filarmónica da Sociedade 

Musical e Desportiva de Caneças, a convite desta Instituição; 

 

¾ 30.01.2004 – Sessão Solene da Assinatura da Escritura de Transferência do Património 

Habitacional do IGAPHE para o Município de Odivelas, a convite da Câmara 

Municipal de Odivelas; 

 

¾ 07.02.2004 – Almoço Comemorativo do 33º Aniversário da “PEDAGO”, promovido 

pelo ISCE; 

 

¾ 10.02.2004 – Assinatura do Protocolo entre o Odivelas Futebol Clube e o Sport Lisboa 

e Benfica, a convite da Câmara Municipal de Odivelas;  

 

¾ 13.02.2004 – UrbaVerde –  3ª Feira dos Profissionais dos Espaços Verdes e do 

Equipamento Urbano, no Centro de Congressos de Lisboa, a convite do DAMB/ 

DOM/DPE; 

 

¾ 19.02.2004 – Audição Pública Parlamentar sobre a “Nova Lei da Água”, na 

Assembleia da República, a convite do Partido Ecologista “Os Verdes”; 

 

¾ 04.03.2004 – Inauguração da Exposição de Pintura “Cristo’s”, de Paulo Peneira, no 

Centro Cultural Malaposta, patrocinada pela Odivelcultur; 
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¾ 16.03.2004 – Colóquio “Lisboa, Planear e Viver”, no Fórum Lisboa, promovido pela 

Assembleia Municipal de Lisboa; 

 

¾ 17.03.2004 – Debate: “A Europa e as Alterações Climáticas”, na Federação das 

Colectividades de Cultura e Recreio, promovido pelo Partido Ecologista “Os Verdes”; 

 

¾ 19.03.2004 – Sessão Solene Comemorativa do 124º Aniversário da Sociedade Musical 

e Desportiva de Caneças, a convite desta Instituição; 

 

¾ 21.03.2004 – Espectáculo “Cores do Mundo em Odivelas” -  Comemorações do Dia 

Internacional para a Eliminação da Discriminação Racial, no Odivelas Parque, a 

convite do DASJ/Divisão dos Assuntos Sociais, da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 04.04.2004 – Inauguração da Exposição “Saúde no Centro”, a convite do Gabinete de 

Saúde da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 05.04.2004 – Sessão Comemorativa do 11º Aniversário da Associação Comunitária 

Infantil e Juvenil da Ramada, na sua sede, a convite da Associação.; 

 

¾ 07.04.2004 – Exposição Fotográfica “30 Anos do Posto de Comando do MFA”, a 

convite da Junta de Freguesia da Pontinha; 

 

¾ 15.04.2004 – Inauguração da Exposição de Pintura de Consta Jorg Amelinn, no 

CAO’s, patrocinada pela Odivelcultur; 

 

¾ 18.04.2004 – Acto Solene da Entrega do Alvará de Loteamento do Bairro Novo das 

Fontaínhas, a convite da Comissão de Administração; 

 

¾ 19.04.2004 – Sessão Solene de Comemoração do 3º Aniversário da Vila da Ramada e 

Comemoração do “25 de Abril”, a convite da Junta de Freguesia da Ramada; 

 

¾ 23.04.2004 – Conferência: “Ensinar o 25 de Abril”, no Auditório do Núcleo 

Museológico do Posto de Comando do MFA, promovida pela Junta de Freguesia da 

Pontinha; 
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¾ 24.04.2004 – “2º Festival da Canção de Intervenção”, no Auditório da Junta de 

Freguesia da Pontinha, patrocinado pela Junta de Freguesia da Pontinha; 

 

¾ 25.04.2004 – Sessão Solene Comemorativo 30º Aniversário do 25 de Abril, a convite da 

Junta de Freguesia do Olival Basto; 

 

¾ 25.04.2004 – Peça de Teatro alusiva aos 30 anos do “25 de Abril”, a convite da Junta 

de Freguesia da Pontinha; 

 

¾ 03.05.2004 – Exposição de Pintura dos artistas Octaviano Soares e Alex Dinis, a 

convite da Junta de Freguesia da Pontinha; 

 

¾ 11.05.2004 – Sessão Comemorativa do Dia do Fundador, na Biblioteca D. Dinis, a 

convite da Associação das Antigas Alunas do Instituto de Odivelas; 

 

¾ Festa do Associativismo Cultural 2004, promovido pelo DSC/Divisão de Cultura e 

Património Cultural, da Câmara Municipal de Odivelas: 

• 16.05.2004 – “Piquenicão”, no Pinhal da Paiã; 

• 29.05.2004 - Ópera “Dido e Eneias”, no Auditório da Biblioteca Municipal D. 

Dinis; 

• 30.05.2004 – Concerto de Bandas, no Largo D. Dinis; 

• 30.05.2004 – Peça de Teatro, na Sociedade Musical e Desportiva de Caneças; 

 

¾ 20.05.2004 – Inauguração da Exposição evocativa da vinda e estadia da Nossa 

Senhora do Cabo Espichel a Odivelas, no CAO’s, a convite da Associação de Artesãos 

D. Dinis; 

 

¾ 22.05.2004 – V Festa da Ginástica, no Pavilhão Municipal de Odivelas, promovida 

pelo DSC/Divisão de Desporto, da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 25.05.2004 – Colóquio “Exclusão Social, Sua Problemática e Resposta na Cidade de 

Lisboa”, realizado no Fórum Lisboa, promovido pela Assembleia Municipal de 

Lisboa; 
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¾ 01.06.2004 – Comemorações do Dia Mundial da Criança, no Odivelas Parque, a 

convite do DSC/Divisão de Educação da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 04.06.2004 – “Dê a Mão ao Ambiente”, na Estação do Metro de Odivelas, iniciativa 

promovida pelo Departamento de Ambiente da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 05.06.2004 – “Final do V Concurso de Fado Amador da Cidade de Odivelas”, 

realizado no Pavilhão Municipal de Odivelas, a convite da Junta de Freguesia de 

Odivelas; 

 

¾ 06.06.2004 – Sessão Solene de entrega de Alvará do Bairro Quinta do Castelo 

(Nascente), na Ramada, a convite da Comissão de Administração; 

 

¾ 19.06.2004 – Espectáculo de Dança: “3ª Noite Latina”, no Centro Cultural Malaposta, 

a convite da Odivelcultur; 

 

¾ 21.06.2004 – Apresentação da Página da Internet, no Auditório das Sete Casas, a 

convite do SMAS de Loures; 

 

¾ 24.06.2004 – Festa de Encerramento do Xadrez, no Largo D. Dinis, promovida pelo 

DSC/Divisão de Desporto da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 26.06.2004 – Noite de Folclore no Recinto da Escola Primária do Falcão, promovida 

pela Junta de Freguesia da Pontinha;  

 

¾ 03.07.2004 – Festa de Fim de Curso – Instituto Superior de Ciências Educativas, a 

convite do Instituto;  

 

¾ 10.07.2004 – VI  Jogos da Pontinha – 1ª Prova de BTT da Pontinha, no Pinhal da Paiã, 

a convite da Junta de Freguesia da Pontinha; 

 

¾ 10.07.2004 – Missa em Fado em Honra da Nossa Senhora do Cabo Espichel, realizada 

na Igreja Matriz de Odivelas, a convite da Comissão Executiva; 
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¾ 13.07.2004 – Inauguração da Exposição Colectiva de Artistas Plásticos do Concelho de 

Odivelas, na Biblioteca Municipal D. Dinis; 

 

¾ 26.07.2004 – Exposição de Trabalhos Artesanais, na ”Papoila” – Casa de Cultura em 

Caneças, a convite da Associação; 

 

¾ 02.08.2004 - Cerimónia de Apresentação Oficial do V Torneio Internacional de 

Futebol Sub-23, no Auditório da Câmara Municipal de Odivelas, a convite do 

DSC/Divisão de Desporto da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 09.09.2004 – Inauguração da Exposição de Pintura “Encontros”, de Gulnar Sacoor, na 

Malaposta, com o patrocino da Odivelcultur; 

 

¾ 14.09.2004 – Cerimónia da Abertura Oficial da Iniciativa Mercado Livre, promovido 

pelo DSC/DCPC/Biblioteca da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 14.09.2004 – “Recepção aos Agentes Educativos 2004/2005”, no Pavilhão 

Gimnodesportivo da Escola Secundária Pedro Alexandrino, na Póvoa de Santo 

Adrião, a convite do DSC/Divisão de Educação da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 16.09.2004 – 10º Aniversário da Valorsul, no Pestana Palace Hotel, a convite da 

Valorsul; 

 

¾ Jornadas Europeias do Património, promovidas pelo DSC/Divisão de Cultura e do 

Património Cultural: 

• 18.09.2004 – Círio dos Saloios a Nossa Senhora do Cabo Espichel, Celebração 

Religiosa e Passagem de Testemunho e Entrega da Imagem da Nossa Senhora 

do Cabo à Freguesia de S. Martinho de Sintra; 

• 19.09.2004 – Visita ao Mosteiro de S. Dinis; 

• 25.09.2004 – Conferência “O Património Religioso”, na Biblioteca D. Dinis; 

• 26.09.2004 – Visita a Locais de Culto: Igreja Evangélica Assembleia de Deus de 

Odivelas; Mesquita Aisha Siddiqa em Odivelas e Igreja Matriz de Odivelas; 
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¾ 01.10.2004 – Comemorações do Dia Mundial da Musica (Várias iniciativas alusivas ao 

Dia), promovido pelo DSC/Divisão de Cultura e Património Cultural da Câmara 

Municipal de Odivelas; 

 

¾ 02.10.2004 - VI Peddy Paper – Abraço Global, no Centro Cultural Malaposta, 

promovido pelo Gabinete de Saúde da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 02.10.2004 – Homenagem ao Mestre Nono Oliveira, no Chafariz D’El Rei, Póvoa de 

Santo Adrião, a convite da Junta de Freguesia;  

 

¾ 08.10.2004 – “As Artes Saúde”, no Centro Cultural Malaposta, promovido pelo 

Gabinete de Saúde da Câmara Municipal de Odivelas;  

 

¾ “IV Semana do Idoso”, promovida pela Departamento de Assuntos Sociais e 

Juventude da Câmara Municipal de Odivelas: 

• 19.10.2004 – Exposição de Fotografia “Reviver o Passado”, no Pavilhão 

Polivalente de Odivelas; 

• 20.10.2004 – Debate: “A Vida Sexual – Mitos ou Realidades”, no Auditório da 

Biblioteca Municipal D. Dinis, em Odivelas; 

 

¾ 21.10.2004 – Encontro “Nós, as Escolas e a Educação Ambiental” , no Auditório da 

Quinta da Memória, promovido pelo DA/Sector de Educação Ambiental da Câmara 

Municipal de Odivelas; 

 

¾ 21.10.2004 – Inauguração de Exposição Fotográfica “No Creoula”, no Odivelas 

Parque, patrocinado pela Junta de Freguesia da Ramada; 

 

¾ 25.10.2004 – Actuação do Grupo de Teatro “A Chama”, no Pavilhão Polivalente de 

Odivelas, a convite do DASJ/Divisão dos Assuntos Sociais, da Câmara Municipal de 

Odivelas; 

 

¾ 26.10.2004 – Colóquio “Enquadramento do Orçamento Participativo, Participação 

Democrática e Direitos de Cidadania”, no Fórum Lisboa, a convite da Assembleia 

Municipal de Lisboa; 
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¾ 27, 28, 29 e 30.10.2004 – Colóquio da ATAM (Associação dos Técnicos da 

Administração Municipal), em Leiria; 

 

¾ 3 e 4.10.2004 – “Encontro Local de Educação – Reflectir e Construir para Qualificar”, 

no Auditório da Biblioteca Municipal D. Dinis, promovido pelo DSC/Divisão de 

Educação da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 04.10.2004 – Inauguração da Exposição de Pintura “A Poesia em Kwadros” de David 

Meehan, no Centro Cultural Malaposta, promovido pela Odivelcultur; 

 

¾ 20.11.2004 - Acções de Sensibilização Ambiental, na Pontinha  

 

¾ 24.11.2004 – Conversas Doces: “Os Jovens e a Internet”, no Bar BY, em Odivelas, a 

convite do DASJ/Divisão de Apoio à Juventude da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 26.11.2004 – Inauguração da 8ª Edição da Feira de Artesanato, no Pavilhão 

Polivalente de Odivelas, a convite da Junta de Freguesia de Odivelas; 

 

¾ 26.11.2004 – “Gala do Desporto 2004”, no Auditório da Junta de Freguesia da 

Pontinha, a convite da Junta de Freguesia da Pontinha; 

 

¾ 30.11.2004 – Sessão Solene Comemorativa do XX Aniversário da Freguesia da 

Pontinha, no Auditório da Junta de Freguesia, a convite da Junta de Freguesia; 

 

¾ 02.12.2004 – Debate sobre a REN (Rede Eléctrica Nacional), no Ginásio da Escola 

Básica/Jardim Infantil n.º 2 da Paiã; 

 

¾ 07.12.2004 – Inauguração da Casa do Benfica em Odivelas, a convite desta instituição; 

 

¾ 10.12.2004 – Festa de Natal da IPSS, no Pavilhão Municipal de Odivelas, a convite do 

DASJ/DAS da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 19.12.2004 – Concerto de Natal 2004, na Igreja do Convento do Mosteiro de D. Dinis, 

em Odivelas, patrocinado pelo DSC/DCPC da Câmara Municipal de Odivelas; 
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A 2ª Secretária da Mesa, em representação da Senhora Presidente, esteve presente nas 

seguintes iniciativas: 

 

¾ 09.01.2004 – Iniciativas alusivas às Comemorações do 50º Aniversário da Paróquia da 

Freguesia da Pontinha; 

 

¾ 11.01.2004 – Missa na Paróquia da Pontinha, por ocasião do 50º Aniversário da 

Paróquia da Pontinha; 

 

¾ 18.01.2004 – “5º Corta – Mato Curto”, na Escola Agrícola da Paiã, promovido pela 

Divisão de Desporto da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 22.01.2004 – Apresentação pública da “Mala de Primeiros Cuidados”, promovido 

pelo Gabinete de Saúde da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 05.02.2004 – Inauguração da Exposição de Fotografia “Uma Outra Lisboa”, de Rosa 

Reis, no Centro Cultural Malaposta, promovido pela Odivelcultur; 

 

¾ 08.02.2004 – “3º Corta – Mato Jovem de Famões”, promovido pela Divisão de 

Desporto da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 12.02.2004 – Inauguração da Exposição de Pintura, de Carlos Serra, no CAO’s, 

patrocinada pela Odivelcultur; 

 

¾ 13.02.2004 – Reunião da Assembleia Distrital de Lisboa, a convite dos Serviços de 

Cultura da Assembleia Distrital de Lisboa; 

 

¾ 17.02.2004 – Visita às Estações do Metro do Sr. Roubado e de Odivelas, assim como às 

obras envolventes, a convite da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 13.03.2004 – Cerimónia de Abertura Oficial da “Exposaúde”, no Pavilhão Polivalente 

de Odivelas, a convite da Associação Internacional de Temperaça; 

 

¾ 20.03.2004 – Estreia da Peça de Teatro: “Retábulo das Maravilhas” pelo Grupo 

Artecanes Teatro, promovido pela Sociedade Musical e Desportiva de Caneças; 
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¾ 27.03.2004 – Peça de Teatro “História Alegre de Odivelas”, representada no Salão 

Nobre da Junta de Freguesia da Pontinha, a convite desta mesma Junta de Freguesia; 

 

¾ 25.04.2004 – Sessão Solene das Comemorações do 25 de Abril, a convite da Junta de 

Freguesia de Famões; 

 

¾ Festa do Associativismo Cultural 2004, a ter lugar nas diversas Freguesias do 

Concelho, promovida pelo DSC/Divisão de Cultura e Património Cultural da 

Câmara Municipal de Odivelas: 

• 15.05.2004 – “Piquenicão”, no Pinhal da Paiã, Pontinha 

• 22.05.2004 – “Encontro de Cantares dos Centros de Dia do Concelho de 

Odivelas”, apresentado no Centro de Dia da Póvoa de Santo Adrião; 

• 22.05.2004 – “Encontro de Coros”, no Salão Nobre da Junta de Freguesia da 

Ramada; 

• 23.05.2004 – “Encontro de Folclore”, realizado no Jardim do Chafariz da Póvoa 

de Santo Adrião;  

• 29.05.2004 – “Espectáculo de Musica Popular”, no Grupo Recreativo do Olival 

de Basto; 

 

¾ 19.06.2004 – “Arraial dos Avózinhos”, que teve lugar na Escola do Falcão – Pontinha, 

a convite da Junta de Freguesia da Pontinha; 

 

¾ 24.06.2004 – Inauguração da Exposição da Exposição de Paz Nóbrega, no Centro 

Cultural Malaposta, patrocinado pela Odivelcultur; 

 

¾ 26.06.2004 – Festa de Encerramento da Ginástica 2003/2004, a convite do Ginásio 

Clube de Odivelas; 

 

¾ 27.06.2004 – Cerimónias de Comemoração do XXV Aniversário da Associação 

Humanitária dos Bombeiros da Pontinha; 

 

¾ 04.07.2004 – Sessão Solene e Almoço Comemorativo da Elevação a Vila da Póvoa de 

Santo Adrião, a convite da Junta de Freguesia; 
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¾ 26.07.2004 – Festa da Família, no âmbito do Projecto Família Global, a convite do 

Centro Comunitário da Portela; 

 

¾ 01.08.2004 – Cerimónia de Abertura do Acampamento Regional de Lisboa do C.N.E. 

(Corpo Nacional de Escuteiros), na Mata Municipal de Fervel, em Peniche; 

 

¾ 01.09.2004 – Cerimónia de Assinatura de Protocolos no âmbito do Programa 

Operacional Regional da CCDRLVT, a convite do Ministério das Cidades, 

Administração Local, Habitação e Desenvolvimento Regional; 

 

¾ 02.09.2004 – “Encontro Municipal do Dirigente Associativo”, na Quinta da Memória, 

promovido pelo DSC/Divisão de Desporto da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 15.10.2004 – Conferência: “Gastronomia e Saúde”, no Mosteiro S. Dinis, a convite do 

Gabinete de Saúde da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 17.10.2004 – “A Música Encontro dos Cidadãos”, no Chafariz D’El Rei, Póvoa de 

Santo Adrião, a convite do DSC/DCPC da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 04.11.2004 – Apresentação Oficial do Torneio Intermunicipal de Futsal Loures/ 

Odivelas, no Auditório dos Paços do Concelho – Quinta da Memória, a convite dos 

Pelouros de Desporto das respectivas Câmaras Municipais; 

 

¾ 15.11.2004 – Inauguração da Exposição “Atletas Paralímpicos  Atenas 2004”, no Átrio 

dos Paços do Concelho - Quinta da Memória, promovida pela Federação Portuguesa 

de Desporto para Deficientes e Divisão de Desporto da Câmara Municipal de 

Odivelas; 

 

¾ 20.11.2004 – Festival de Coros, na Igreja da Urmeira – Pontinha;  

 

¾ 30.11.2004 – Inauguração da Exposição e Entrega de Prémios sob a égide: “Campanha 

Juventude, Educação para a Saúde e Prevenção Infecções pelo HIV”, na Biblioteca 

Municipal D. Dinis, promovida pelo Gabinete de Saúde da Câmara Municipal de 

Odivelas; 
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¾ 04.12.2004 – “Corta-Mato dos Seis”, na Escola Agrícola da Paiã, patrocinado pela 

Junta de Freguesia da Pontinha; 

 

¾ 14.12.2004 – Conferência sobre a SIDA, no Auditório dos Paços do Concelho 

promovida pelo Gabinete de Saúde da Câmara Municipal de Odivelas; 

 

¾ 18.12.2004 – Cerimónia de Entrega de Prémios do 5º Trofeu das Colectividades, no 

Auditório dos Paços do Concelho – Quinta da Memória, a convite do DSC/Divisão 

de Desporto, da Câmara Municipal de Odivelas. 

 

 

• Participou ainda, como membro da Mesa da Assembleia Municipal, em todas as 

reuniões da Comissão Permanente de Líderes do 1º Semestre.  

 

• Participou também, nas reuniões da Mesa da Assembleia Municipal, com os Serviços 

de Apoio aos Órgãos Municipais. 
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7. EXPEDIENTE DA 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 63

7. Expediente da Assembleia Municipal 
 
Neste ano de 2004 a Assembleia Municipal efectuou um total de 885 saídas (ofícios) e 

registou 2.110 entradas. 

Encontra-se disponível no Anexo I deste relatório uma listagem de registo de entradas. 

 

As principais entidades com as quais a Assembleia Municipal trocou correspondência foram: 

 

1 – Destinatários das Moções aprovadas nas sessões: 

• Presidente da República 

• XV Governo Constitucional 

• Assembleia da República 

• Embaixadas 

• Grupos Parlamentares 

• Autarquias 

• Comunicação Social 

• ANMP 

 

2 – Entidades destinatárias dos nossos eventos: 

• Associações do Concelho 

• Forças de Segurança 

• Autarcas 

• Assembleia Metropolitana de Lisboa 

 

3 – Agradecimentos e Informações: 

Entidades diversas que nos contactam. 
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8. SITE NA INTERNET 
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8. Site na Internet 
 

Continua disponível no site da Câmara Municipal de Odivelas um separador de acesso à 

Assembleia Municipal de Odivelas, onde consta informação de toda a actividade deste órgão 

deliberativo, como por exemplo: 

Actas das Sessões já efectuadas, Comissões Especializadas Permanentes, Composição da 

A.M.O., Grupos de Trabalho criados, Relatórios de Actividades, Audiências com os 

Munícipes, Divulgação das iniciativas e eventos a realizar pela Assembleia Municipal, 

Eventos realizados, entre outros. 

 

Desde Abril de 2004, data da sua entrada em funcionamento, até ao dia 31 de Dezembro de 

2004, o contador do site registou 8173 acessos às páginas web da Assembleia Municipal de 

Odivelas. 

Na página de apresentação está patente um texto introdutivo, salientando a preocupação 

deste órgão fiscalizador da Câmara Municipal em informar e esclarecer os munícipes do 

Concelho, de uma forma clara e precisa, sobre toda a sua actividade municipal. 

 

O endereço electrónico desta Assembleia Municipal, regularmente utilizado pelos munícipes 

e pelos demais interessados em visitar esta página, é o seguinte: 

assembleia.municipal@cm-odivelas.pt 
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9. PLANEAMENTO DE 

ACTIVIDADES FUTURAS 
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9. Planeamento de Actividades Futuras 
 
No ano de 2005, a Assembleia Municipal de Odivelas além das Sessões Ordinárias e 

Extraordinárias estima realizar um conjunto de actividades que continuem a dignificar este 

órgão e a envolver o mesmo de forma muito próxima junto da população do Município. 

Assim, permitimo-nos destacar a realização de um Ciclo de Debates subordinado ao tema 

“Encontros com o Saber”, a iniciar no mês de Janeiro e que se desdobrará em cinco debates. 

 

Prevê-se ainda a realização de uma Sessão Extraordinária Comemorativa do 25 de Abril, 

estando prevista uma performance de um grupo de animação teatral.   

 

As Sessões Ordinárias e Extraordinárias da Assembleia Municipal para o ano de 2004 

encontram-se agendadas, conforme assinalado nos quadros seguintes: 

 

Sessões Ordinárias 

Fevereiro Abril Junho Setembro 

Dia  24 Dia 29 Dia 27 Dia 29 

 

Sessões Extraordinárias 
Abril Julho 

Dia 22 

Comemorações do 25 
de Abril 

 

Dia 22 

 

Nota: As Sessões Ordinárias terão inicio às 14h30m, no entanto se houver necessidade de 

realizar mais do que uma reunião por Sessão as mesmas serão às 20h30m e as Sessões 

Extraordinárias terão inicio às 20h30m, à excepção das Comemorações do 25 de Abril cuja 

Sessão iniciará às 17h30m. 

Estes horários e datas são susceptíveis de alteração por motivos de força maior. 

 

No ano de 2005, a Assembleia Municipal de Odivelas, além das Sessões Ordinárias e 

Extraordinárias, estima realizar um conjunto de actividades que continuem a dignificar este 

órgão e a envolver o mesmo, de forma muito próxima junto da população do Município. 
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Assim, permitimo-nos destacar a realização de um Ciclo de Debates subordinado ao tema 

“Encontros com o Saber”, a iniciar no mês de Janeiro e que se desdobrará em cinco Debates. 

 

Cada um dos Debates contará com a presença de um orador convidado que, pela sua 

actividade profissional e/ou cívica, constitua uma mais valia para a abordagem e 

desenvolvimento de cada uma das diferentes temáticas. 

 

Sempre com o propósito de estreitar a relação entre a Assembleia Municipal de Odivelas e a 

população, os Debates serão, obviamente, abertos à participação de todos os cidadãos 

interessados que, a avaliar pela importância do conteúdo dos temas propostos, serão 

certamente muitos. 

 

Assim, propomos o agendamento dos seguintes temas:  

I. Debate – “PDM de II Geração e a Participação Pública”, em Janeiro; 

II. Debate – “Acessibilidades, Transportes e Conciliação da Vida Profissional com a 

Vida Privada”, em Março; 

III. Debate – “Protecção da Infância e Crianças em Risco”, em Maio; 

IV. Debate – “Autarquias Locais: Espaços de Inclusão Multicultural? O Retrato da 

Imigração do Município de Odivelas”, em Julho; 

V. Odivelas: Viagem ao Passado e Reencontro com o Futuro”, em Setembro.  

 

Relativamente à Sessão Extraordinária Comemorativa do XXXI Aniversário do 25 de Abril, 

já calendarizada, por forma a observar a sensibilidade dos mais novos relativamente ao 25 de 

Abril, serão recolhidos e registados depoimentos de alunos das diversas escolas do nosso 

Concelho, que darão, por sua vez, origem a um filme temático. 

 
Este filme temático, onde se poderá observar a sensibilidade dos mais jovens relativamente 

ao 25 de Abril, será visionado no decorrer da Sessão Comemorativa. 

 Seguir-se-á as Intervenções dos Representantes das diferentes bancadas representadas na 

Assembleia Municipal. 

 

No final das Intervenções dos Representantes de cada Bancada, do Presidente da Câmara de 

Odivelas e da Presidente da Assembleia Municipal de Odivelas, terá lugar um Porto de 

Honra. 
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10. CENTRO DE 

DOCUMENTAÇÃO DA GAMM 
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10. Centro de Documentação da GAAM 
 

A Assembleia Municipal de Odivelas tem efectuado um grande esforço no sentido de 

promover uma maior proximidade entre eleitores e eleitos através das mais variadas 

iniciativas. 

  

A exemplo desse propósito, por iniciativa da Presidente da Assembleia Municipal, foi criado, 

no mês de Junho, o “Centro de Documentação”, a funcionar na Secção de Apoio aos Órgãos 

Municipais (SAOM), nas instalações da Quinta da Memória, em Odivelas. 

 

O Centro de Documentação tem por objectivo primeiro: disponibilizar aos interessados 

diverso material documental e, simultaneamente, organizar todo esse espólio documental, 

designadamente, livros e revistas, material audiovisual, publicações locais, regionais e 

nacionais, bem como alguns dos documentos relativos à actividade da própria Assembleia e 

das Comissões que a compõem, entre outros. 

 

O Centro de Documentação permite a consulta imediata e/ou a requisição temporária de 

muito do material existente. Por forma a facilitar o inventário, a consulta e a busca de todos e 

cada um dos documentos, é atribuído um número de registo,  passando assim a constar de 

uma listagem através da qual possibilita uma maior eficácia na identificação, busca e, 

consequentemente, a consulta de cada documento. 

 

Relativamente aos documentos disponíveis: resultam da oferta de diversas entidades e 

personalidades, nomeadamente, as diferentes publicações locais e regionais, a Associação 

Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), as diferentes Juntas de Freguesias do 

Concelho, a Câmara Municipal de Odivelas, a Fundação Calouste Gulbenkian, e muitas 

outras entidades locais e nacionais; entre as personalidades, destaca-se a Dr.ª Máxima Vaz, 

do Professor Hermano Saraiva e, em particular, da própria Presidente desta Assembleia 

Municipal que cedeu para o espólio deste Centro muitos dos documentos, em particular, 

livros e material audiovisual. 

O Centro de Documentação vai, desta forma, diariamente, adquirindo um maior número de 

documentos e também alargando o leque de temas. 

 

 



 71

No final do ano (22 Dezembro 2004), foi elaborado e apresentado um Relatório sobre o 

Centro de Documentação, com os seguintes pontos: 

1. Introdução; 

2. Objectivos / Metodologia; 

3. Temas; 

4. Gráfico 1 (relação: temas / n.º exemplares); 

5. Ficha de Requisição; 

6. Conclusão. 

 

No final do ano de 2004, o número de registos cifrava-se em cerca de 200, sendo que cada 

título de imprensa escrita, local ou regional, corresponde a um único registo, embora 

contenha vários exemplares. Desta forma, o número de documentos efectivamente existentes 

ultrapassa os 250 exemplares. 

 

A Assembleia Municipal não pretende, de forma alguma, com a existência do Centro de 

Documentação, substituir-se a qualquer outra entidade, nomeadamente, a Biblioteca 

Municipal D. Dinis. 

 

No sentido de divulgar convenientemente a sua existência, a Assembleia Municipal 

oficializou este Centro, anexando-lhe a relação de todo o material documental existente, a 

diversas entidades, nomeadamente: 

• Presidente e Vereadores da Câmara Municipal de Odivelas; 

• Membros da Mesa da Assembleia Municipal de Odivelas; 

• Deputados Municipais; 

• Presidentes das Associações de Pais das Escolas do Concelho; 

• Presidentes dos Conselhos Directivos das Escolas do Concelho; 

• Gabinete de Relações Públicas e Protocolo da C.M.O.; 

• Publicações de Imprensa Escrita Local e Regional. 

 

Será elaborado mensalmente um relatório sobre a actividade do Centro de Documentação, 

respeitante ao número de consultas e requisições efectuadas. 

 

O Centro de Documentação passou, complementarmente, a dispor de recolha de notícias e 

de artigos com relevância para o Município e, em particular, para a Assembleia Municipal. 

Foi, consequentemente, elaborada uma pasta com os “Recortes de Imprensa” que estão, 



 72

também, exaradas informaticamente  e adoptado com um “sistema de busca” por forma a 

permitir uma maior eficácia na identificação de cada “recorte”.  

 

A Assembleia Municipal, em particular o «seu» Centro de Documentação, procura, de forma 

sistemática, uma maior abrangência e aprofundamento das temáticas e, consequentemente, 

aumentar o número de documentos disponíveis para que se torne mais completo e atractivo. 
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11. LEGISLAÇÃO AUTÁRQUICA 

RELEVANTE PUBLICADA 

DURANTE 2004 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11. Legislação Autárquica relevante publicada durante 2004 
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Salientamos a publicação dos seguintes diplomas: 

 

LEIS 

¾ Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro – Aprova o estatuto do pessoal dirigente dos serviços 

e organismos da administração central, regional e local do Estado; 

¾ Lei n.º 10/2004, de 22 de Março – Cria o sistema integrado de avaliação do 

desempenho da Administração Pública; 

¾ Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho – Aprova o Regime Jurídico do Contrato Individual 

de Trabalho da Administração Pública; 

¾ Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho – Regulamenta a Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto 

(Código de Trabalho); 

¾ Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto – Define as bases gerais do regime jurídico da 

prevenção, habitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência; 

¾ Lei n.º 55/2004, de 30 de Dezembro – Primeira alteração à Lei n.º 107-B/2003, de 31 

de Dezembro (Orçamento do Estado para 2004); 

¾ Lei 55-A/2004, de 30 de Dezembro – Grandes Opções do Plano para 2005; 

¾ Lei 55-B/2004, de 30 de Dezembro – Orçamento do Estado para 2005; 

¾ Lei Orgânica n.º 1/2005, de 5 de Janeiro – Terceira alteração à Lei Eleitoral para o 

Parlamento Europeu; 

¾ Lei Orgânica n.º 2/2005, de 10 de Janeiro – Lei de organização e funcionamento da 

Entidade das Contas e Financiamentos Políticos; 

 

 

Decretos–Lei 

¾ Decreto-lei n.º 3/2004, de 3 de Janeiro – Estabelece o regime jurídico a que fica sujeito 

o licenciamento da instalação e da exploração dos centros integrados de recuperação, 

valorização e eliminação de resíduos perigosos (CIRVER); 

¾ Decreto-lei n.º 6/2004, de 6 de Janeiro – Estabelece o regime de revisão de preços das 

empreitadas de obras públicas e de obras particulares e de aquisição de bens e 

serviços; 

¾ Decreto-lei n.º 9/2004, de 9 de Janeiro – Procede à criação dos Julgados de Paz, nos 

termos da ei n.º 78/2001, de 13 de Julho; 

¾ Decreto-lei n.º 28/2004, de 4 de Fevereiro de 2004 – Define o regime jurídico de 

protecção social na eventualidade de doença no âmbito do sistema previdencial; 
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¾ Decreto-lei n.º 57/2004, de 19 de Março – Estabelece as normas de execução do 

Orçamento de Estado para 2004; 

¾ Decreto-lei n.º 104/2004, de 7 de Maio – No uso da autorização legislativa concedida 

pela Lei n.º 106/2003, de 10 de Dezembro, aprova um regime excepcional de 

reabilitação urbana para as zonas históricas e áreas críticas de recuperação e 

reconversão urbanística; 

¾ Decreto-lei n.º 135/2004, de 3 de Junho – Cria o PROHABITA – Programa de 

Financiamento para Acesso à Habitação, que regula a concessão de financiamento 

para resolução de situações de grave carência Habitacional; 

¾ Decreto-lei n.º 136/2004, de 3 de Junho – Altera o Decreto-lei n.º 221/97, de 20 de 

Agosto, que cria o Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento 

Sustentável; 

¾ Decreto-lei n.º 241/2004, de 30 de Dezembro – Estabelece regras transitórias de 

recrutamento e contratação de assistente de acção educativa e de auxiliar de acção 

educativa das autarquias locais; 

¾ Decreto-lei n.º 1/2005, de 4 de Janeiro – Estabelece o regime de contratação publica 

relativa à locação e aquisição de bens, serviços e redes de comunicações electrónicas, 

bem como dos equipamentos e serviços conexos, transpondo parcialmente para a 

ordem jurídica interna a Directiva n.º 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 31 de Março, alterando o Decreto-lei n.º 197/99, de 8 de Junho; 

¾ Decreto-lei n.º 43/2005, de 22 de Fevereiro – Altera o Decreto-lei n.º 245/2003, de 7 

de Outubro, que transpôs para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2001/78/CE, 

da Comissão, de 13 de Setembro, alterando os anexos relativos aos modelos dos 

concursos para os contratos relativos aos modelos dos concursos para os contratos 

relativos à adjudicação de empreitadas de obras públicas, constantes do Decreto-lei 

n.º 59/99, de 2 de Março, os anexos relativos dos concursos para aquisição de bens 

móveis e serviços, constantes do decreto-lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e os anexos 

relativos aos modelos dos concursos para a celebração de contratos nos sectores da 

água, energia, transportes e telecomunicações, constantes do Decreto-lei n.º 223/2001, 

de 9 de Agosto; 

¾ Decreto-lei n.º 57/2005, de 4 de Março – Estabelece as normas de execução do 

Orçamento do Estado para 2005; 

¾ Decreto-lei n.º 68/2005, de 15 de Março – Estabelece o regime jurídico de construção, 

gestão e acesso a infra-estruturas instaladas no domínio público do estado para 

alojamento de redes de comunicação electrónicas;  
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¾ Decreto-lei n.º 79/2005, de 15 de Abril – Aprova a Lei Orgânica do XVII Governo 

Constitucional; 

¾ Decreto-lei n.º 85/2005, de 28 de Abril -  Estabelece o regime legal da incineração e 

co-incineração de resíduos, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 

200/76/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de Dezembro; 

 

 

Outros Diplomas (Por ordem cronológica da publicação) 

¾ Despacho Normativo n.º 1/2004, de 5 de Janeiro – Determina a composição da 

Comissão Nacional da Reservas Ecológica Nacional; 

¾ Declaração de Ratificação n.º 4/2004, de 9 de Janeiro – De ter sido rectificado o 

Decreto-lei n.º 287/2003, do Ministério das Finanças, que no uso da autorização 

legislativa concedida pela Lei n.º 26/2003, de 30 de Julho, aprova o Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis e o Código do Imposto Municipal sobre Imóveis e 

o Código do Imposto Municipal sobre as transmissões Onerosas de Imóveis, altera o 

Código do imposto de Selo, altera o Estatuto dos Benefícios Fiscais e os Códigos do 

IRS e do IRC e revoga o Código da Contribuição Predial e do Imposto sobre a 

Industria Agrícola, o Código da Contribuição Autárquica e o Código do Imposto 

Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações, publicado no Diário da 

República, 1ª Série, n.º 262, de 12 de Novembro de 2003; 

¾ Portaria n.º 15/2004, de 10 de Janeiro – Estabelece as taxas devidas pelos 

procedimentos administrativos tendentes à emissão, substituição ou revalidação de 

alvarás e títulos de registo, à emissão de certidões, bem como os demais 

procedimentos previstos no Decreto-lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, relativas à 

actividade da construção; 

¾ Portaria n.º 17/2004, de 10 de Janeiro – Estabelece a correspondência entre as classes 

das habilitações constantes dos alvarás das empresas de construção e os valores das 

obras que os seus titulares ficam autorizados a executar; 

¾ Portaria n.º 45/2004, de 14 de Janeiro – Altera a Portaria n.º 1391/2002, de 25 de 

Outubro, que estabelece os requisitos, prazos e termos de procedimento 

administrativo a seguir em processos relativos a zonas de caça municipais, 

associativas e turísticas;  

¾ Portaria n.º 272/2004, de 16 de Março – Fixa o prazo de cobrança do imposto 

municipal sobre veículos relativo ao ano de 2004; 
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¾ Declaração de Ratificação n.º 29/2004, de 23 de Março – De ter sido ratificado o 

Decreto-lei n.º 28/2004, do Ministério da Segurança Social e do Trabalho, que 

estabelece o novo regime jurídico de protecção social na eventualidade de doença, no 

âmbito do subsistema de segurança social, publicado no Diário da República, 1ª série, 

n.º 29, de 4 de Fevereiro de 2004; 

¾ Portaria n.º 337/2004, de 31 de Março – Estabelece o novo regime jurídico de 

protecção social na eventualidade doença, no âmbito do subsistema providencial de 

segurança social; 

¾ Portaria n.º 439/2004, de 30 de Abril – Fixa os valores dos coeficientes a utilizar no 

ano de 2004 na actualização das remunerações a considerar na determinação da 

remuneração de referência que serve de base da cálculo das pensões de invalidez e 

velhice do regime geral da Segurança Social. Revoga a Portaria n.º 283/2003, de 31 de 

Março; 

¾ Acórdão n.º 155/2004, de 22 de Abril – Apreciação da constitucionalidade de normas 

do decreto da Assembleia da República n.º 157/IX, que aprova o regime jurídico do 

contrato individual de trabalho na Administração Pública; 

¾ Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2004, de 21 de Abril – Aprova a 

operacionalização da reforma da Administração Pública, áreas de actuação e 

metodologias de aplicação; 

¾ Portaria n.º 353/2004, de 5 de Abril – Actualiza o montante do preço de venda de 

refeições nos refeitórios da Administração Pública em 2004. Revoga a Portaria n.º 

487/2003, de 19 de Abril; 

¾ Despacho Normativo n.º21/2004, de 3 de Maio – Determina quais os estudos ou 

acções que visam aumentar a qualidade de serviço dos transportes urbanos 

municipais de passageiros, que podem ser objecto de comparticipação financeira; 

¾ Despacho n.º 8738/2004, de 3 de Maio – Aprova as tabelas de cuidados de saúde do 

regime livre da ADSE; 

¾ Portaria n.º 509-A/2004, de 14 de Maio – Aprova os modelos de impressos de fichas 

de avaliação de desempenho; 

¾ Portaria n.º 562/2004, de 26 de Maio – Levanta a suspensão das candidaturas ao 

Programa AGRO, medidas n.º 1 e 2, relativamente a alguns investimentos e estende a 

todo o País o regime definido para a Região de Lisboa e Vale do Tejo pela Portaria n.º 

937/2003, de 4 de Setembro; 



 78

¾ Portaria n.º 584/2004, de 28 de Maio – Actualiza as pensões de invalidez, de velhice e 

de sobrevivência dos regimes de segurança social, bem como os complementos por 

dependência e extraordinário de solidariedade; 

¾ Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004, de 14 de Maio – Regulamenta a Lei n.º 

10/2004, de 22 de Março, no que se refere ao sistema de avaliação do desempenho 

dos dirigentes de nível intermédio, funcionários, agentes e demais trabalhadores da 

administração directa do Estado e dos Institutos Públicos; 

¾ Portaria n.º 620/2004, de 7 de Junho – Fixa as taxas a que se refere o artigo 30º da Lei 

n.º 12/2004, de 30 de Março (taxas de instalação de estabelecimentos de comércio a 

retalho e de instalação de conjuntos comerciais); 

¾ Resolução do Conselho de Ministros n.º 147/2004, de 29 de Outubro – Cria uma 

estrutura de missão designada “Equipa para a revisão do regime financeiro dos 

municípios e das freguesias” com o objectivo de proceder à revisão da Lei das 

Finanças Locais e um grupo de trabalho com o objectivo de desenvolver os estudos 

necessários tendentes à revisão da lei das finanças regionais; 

¾ Portaria n.º 1379-A/2004, de 30 de Outubro – Fixa para vigorar em 2005 o preço da 

habitação por metro quadrado da área útil consoante as zonas do País, para efeitos de 

cálculo da renda condicionada;  

¾ Resolução do Conselho de Ministros n.º 150/2004, de 30 de Outubro – Aprova as 

linhas de orientação estratégica para a reforma dos transportes públicos de 

passageiros e para a reestruturação do sistema de transporte colectivo nas áreas 

metropolitanas de Lisboa e Porto; 

¾ Portaria n.º 1381/2004, de 3 de Novembro – Estabelece os valores máximos e as 

normas reguladoras das mensalidades a praticar pelas cooperativas e associações de 

ensino especial para efeitos de atribuição do subsidio de educação especial no âmbito 

das prestações familiares e da determinação das comparticipações financeiras aos 

estabelecimentos de educação especial sem fins lucrativos para o exercício da acção 

educativa. Revoga a Portaria n.º 416/2004, de 22 de Abril; 

¾ Portaria 1384/2004, de 5 de Novembro – Estabelece a correspondência entre as classes 

de habilitações constantes dos alvarás das empresas de construção e os valores das 

obras que os seus titulares ficam autorizados a fazer. Revoga a Portaria n.º 17/2004, 

de 10 de Janeiro; 

¾ Resolução do Conselho de Ministros n.º 6/2005, de 7 de Janeiro – Alarga a 

composição das comissões mistas de coordenação dos planos de ordenamento dos 

planos de ordenamento das áreas protegidas; 
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¾ Portaria n.º 29/2005, de 13 de Janeiro – Prorroga o prazo para a instalação dos 

taxímetros e dispositivos luminosos nos táxis. 

¾ Portaria n.º 42/2005, de 17 de Janeiro – Estabelece as linhas orientação da política 

salarial para o ano 2005 dos funcionários e agentes da administração central, local e 

regional, procedendo à actualização das tabelas de ajudas de custo, subsidio de 

refeição e de viagem e marcha, bem como as pensões a cargo da Caixa Geral de 

Aposentações; 

¾ Resolução do Conselho Ministros n.º 17/2005, de 19 de Janeiro – Cria a dependência 

do Ministério das Finanças e da Administração Pública, a estrutura de missão 

designada «Intervenção Operacional da Administração Pública»; 

¾ Despacho n.º 1338/2005, de 20 de Janeiro – É criada a Estrutura de Projecto de 

Compras (EPC) do Ministério das Finanças e da Administração Pública, na 

dependência do Secretário–Geral do MFAP, com a missão de actuar transversalmente 

a todo o ministério de forma a promover maior eficácia, eficiência e transparência, 

bem como reduzir os custos de aquisição para todos os organismos com a política 

global das compras públicas; 

¾ Aviso n.º 507/2005, de 21 de Janeiro – Publica as tabelas I e II do Regulamento do 

Imposto Municipal sobre Veículos; 

¾ Regulamento n.º 7/2005, de 2 de Fevereiro – Regulamento da Medida VI.1 – 

Mobilização Regional para o desenvolvimento Cientifico, Tecnológico e de Inovação, 

Acção VI.1.1 – Projectos Regionais Mobilizadores de Desenvolvimento Cientifico, 

Tecnológico e de Inovação para as Políticas Públicas 

¾ Regulamento n.º 8/2005, de 2 de Fevereiro – Regulamento da Medida VI.2 – 

Mobilização Regional para o desenvolvimento Cientifico, Tecnológico e de Inovação, 

Acção VI.2.1 – Projectos Regionais Mobilizadores de Desenvolvimento Cientifico, 

Tecnológico e de Inovação para as Políticas Públicas; 

¾ Portaria n.º 214/2005, de 18 de Fevereiro – Actualiza os preços das refeições nos 

refeitórios da Administração Pública em 2005; 

¾ Parecer n.º 115/2005, de 24 de Fevereiro – Parecer 115/2003 – Ordenamento do 

território – Protecção do ambiente – Direito de propriedade – Direito de construir – 

Empreendimento turístico – Direito à parequação – Transação administrativa – 

Contrato administrativo – Contrato misto-Invalidade; 

¾ Resolução do Conselho de Ministros n.º 58/2005, de 8 de Março – Aprova o plano 

operacional de prevenção e combate aos incêndios florestais; 
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¾ Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2005, de 8 de Março – Aprova o 

Programa de Monitorização e Avaliação do Plano Nacional para as Alterações 

Climáticas;  

¾ Portaria n.º 254/2005, de 14 de Março – Altera a Portaria n.º 1212/2003, de 16 de 

Outubro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Intervenção “Medidas Agro-

Ambientais”, do Plano de Desenvolvimento Rural (RURIS); 

¾ Portaria n. 263/2005, de 17 de Março – Fixa novas regras para o cálculo da altura de 

chaminés e define as situações em que devem para esse efeito ser realizados estudos 

de poluentes atmosféricos; 

¾ Acórdão n.º 96/2005, de 31 de Março – O Tribunal Constitucional decide não declarar 

a inconstitucionalidade da norma do artigo 7º, n.º 1, alínea b), do estatuto dos Eleitos 

Locais, aprovado pela Lei n.º 29/89, de 30 de Junho, e alterado pelas Leis n.º 97/89, 

de 15 de Dezembro; 1/91, de 10 de Janeiro; 2/91, de 17 de Maio; 2/96, de 18 de Abril; 

127/97, de 11 de Dezembro; 50/99, de 24 de Junho; 86/2001, de 10 de Agosto, e  

22/2004, de 17 de Junho; 

¾ Portaria n.º 389/2005, de 5 Abril – Fixa os elementos que acompanham o projecto de 

intervenção em espaço público; 

¾ Despacho Conjunto n.º 309-A/2005, de 19 de Abril – Aprova o regulamento 

especifico da medida n.º 5.1, “Qualidade e eficiência nos serviços públicos”; 

¾ Parecer n.º 138/2004, de 2 de Maio 2005 – Património Cultural – Imóvel de interesse 

público – Zona de Protecção IPPAR – Planta de condicionantes; 

¾ Portaria n.º 464/2005, de 5 de Maio – Aprova o modelo n.º 11 do regulamento do 

Imposto Municipal sobre Veículos, (estabelece ainda as datas para o pagamento do 

imposto municipal sobre veículos); 

 

 

Relativamente à Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional, retira-se o 

seguinte: 

 

CAPÍTULO III 

Artigo 16º 

Ambiente, Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional 

1 - É criado o Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 

Regional. 
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2 - Transitam do extinto Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território para o 

Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional os 

serviços, organismos e entidades naquele compreendidos. 

3 - Transitam do extinto Ministério da Cidades, Administração Local, Habitação e 

Desenvolvimento Regional para o Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e 

do Desenvolvimento Regional os serviços, organismos e entidades naquele compreendidos, 

com excepção dos referidos no n.º 5 do artigo 10º e no n.º 2 do artigo 18º. 

4 - A competência do Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 

Desenvolvimento Regional sobre o Departamento de Prospectiva e Planeamento é exercida 

sem prejuízo dos poderes conferidos ao Ministro de Estado e das Finanças pelos n.os 2 e 3 do 

artigo 13º. 

5 - A competência relativa à definição das orientações estratégicas e ao controlo global da 

gestão dos fundos comunitários, bem como ao acompanhamento da sua execução, é exercida 

pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 

em articulação com o Ministro de Estado e das Finanças, assim como com os demais 

ministros relevantes em razão da estrutura de gestão do Quadro Comunitário de Apoio. 

6 - Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao Conselho de Ministros e ao Ministro de 

Estado e das Finanças, a competência para a definição das orientações estratégicas relativas 

às entidades do sector empresarial do Estado com atribuições nos domínios da água e dos 

resíduos, bem como ao acompanhamento da sua execução, é exercida pelo Ministro do 

Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional em articulação 

com o Ministro da Economia e da Inovação. 

7 - A competência relativa à definição das orientações estratégicas do Instituto Geográfico 

Português, I. P., bem como ao acompanhamento da sua execução, é exercida pelo Ministro 

do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional em articulação 

com o Ministro de Estado e da Administração Interna. 

8 - A competência relativa à definição das orientações estratégicas das comissões de 

coordenação e desenvolvimento regional no domínio da administração local, bem como ao 

acompanhamento da sua execução, é exercida pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento 

do Território e do Desenvolvimento Regional em articulação com o Ministro de Estado e da 

Administração Interna. 

 

 

 



 82

CAPÍTULO IV 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 25º 

Estrutura orgânica do Governo 

1 - Todos os serviços, organismos e entidades cujo enquadramento ministerial é alterado 

mantêm a mesma natureza jurídica, modificando-se apenas, conforme os casos, o superior 

hierárquico ou o órgão que exerce os poderes de superintendência e de tutela. 

2 - As alterações na estrutura orgânica resultantes da presente lei são acompanhadas pelo 

consequente movimento de pessoal, sem dependência de qualquer formalidade e sem que 

daí resulte perda de direitos adquiridos. 

3 - Os direitos e as obrigações de que eram titulares os ministérios, serviços, organismos ou 

entidades objecto de alterações por força da presente lei são automaticamente transferidos 

para os novos ministérios, serviços ou organismos que os substituem, sem dependência de 

qualquer formalidade. 

 

Artigo 26º 

Disposições orçamentais 

1 - Os encargos relativos aos serviços, organismos ou entidades que transitam, no todo ou em 

parte, para ministérios diferentes continuam a ser processados por conta das verbas que lhes 

estão afectas, com eventual reafectação de parte dos saldos a outros serviços ou organismos, 

mediante despacho dos Ministros de Estado e das Finanças e das tutelas envolvidas. 

2 - Os encargos com os gabinetes dos membros do Governo reestruturados pela presente lei 

são satisfeitos por conta das verbas dos gabinetes objecto de reestruturação com atribuições 

correspondentes. 

3 - Os encargos com os gabinetes dos membros do Governo criados pela presente lei são 

assegurados com recurso às verbas anteriormente afectas aos gabinetes que prosseguiam as 

respectivas atribuições. 

4 - Nos casos previstos nos dois números anteriores, a competência para transferir verbas é 

exercida pelo competente ministro da tutela, desde que os encargos se circunscrevam no 

âmbito do mesmo título do Orçamento. 

5 - O Governo, através do competente ministro da tutela, pode transferir verbas provenientes 

de serviços ou organismos extintos ou reestruturados para outros serviços ou organismos 

pertencentes ao mesmo título do Orçamento. 
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6 - Os saldos dos serviços ou organismos extintos que não venham a ser afectos a serviços ou 

organismos novos ou reestruturados ficam cativos, devendo o seu apuramento efectivar-se 

no prazo de 60 dias a contar da data da publicação da presente lei. 

7 - O Governo, através do Ministro de Estado e das Finanças, pode decidir sobre a utilização 

dos saldos apurados nos termos do número anterior. 

8 - O Ministro de Estado e das Finanças providencia a efectiva transferência das verbas 

necessárias ao funcionamento dos novos gabinetes dos membros do Governo, criados ou 

reestruturados nos termos da presente lei. 

 

Artigo 30º 

Entrada em vigor 

A presente lei produz efeitos a partir de 12 de Março de 2005, considerando-se ratificados 

todos os actos que tenham sido entretanto praticados e cuja regularidade dependa da sua 

conformidade com a presente lei.  

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31 de Março de 2005 - José Sócrates Carvalho 

Pinto de Sousa - António Luís Santos Costa - Diogo Pinto de Freitas do Amaral - Luís Manuel 

Moreira de Campos e Cunha - Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira - Luís Filipe Marques 

Amado - Alberto Bernardes Costa - Francisco Carlos da Graça Nunes Correia - Manuel 

António Gomes de Almeida de Pinho - Jaime de Jesus Lopes Silva - Mário Lino Soares 

Correia - José António Fonseca Vieira da Silva - António Fernando Correia de Campos - 

Maria de Lurdes Reis Rodrigues - José Mariano Rebelo Pires Gago - Maria Isabel da Silva 

Pires de Lima - Augusto Ernesto Santos Silva. 

 

Promulgado em 9 de Abril de 2005. 

Publique-se. 

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 

Referendado em 11 de Abril de 2005. 

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa 

 
 
 
 
NOTA: Este relatório de actividades foi preparado e supervisionado pela Senhora 
Presidente da Assembleia Municipal, que contou igualmente com o apoio dos 
funcionários Ana Rita Figueira, João Carlos Quintas, Nuno Gomes e dos 1º e 2º 
Secretários da Mesa.  
 


